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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu
Barros, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Republicar a lista final dos habilitados aos editais constantes no anexo
da Portaria PGJ nº 742/2020, após desistências e impugnações,
conforme anexo deste Aviso.
Republicado por incorreção(*)

AVISO PGJ Nº 013/2020
Recife, 27 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão de Membros da
Infância e Juventude, por meio da Portaria PGJ Nº 829/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Promotoria de
Justiça da Infância e Juventude da Capital, para alterar a escala de
plantão do corrente mês;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 829/2020, do dia 24.04.2020,
publicada no DOE do dia 27.04.2020, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 858/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de sobreaviso de Membros,
por meio da Portaria PGJ nº 831/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação Ministerial da 11ª
Circunscrição Ministerial, para alterar a escala de SOBREAVISO -
AGRESTE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 831/2020, de

PORTARIA POR-PGJ Nº 859/2020
Recife, 28 de abril de 2020

24.04.2020, publicada no DOE do dia 27.04.2020, conforme anexo
desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA, 2ª
Promotora de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Pesqueira, no período
de 04/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias da Bela. Jeanne
Bezerra Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 860/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da Sede
da Promotoria de Justiça de Pesqueira;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA, 2ª
Promotora de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício da
função de Coordenadora Administrativa da Sede da Promotoria de
Justiça de Pesqueira, no período de 04/05/2020 a 23/05/2020, em razão
das férias da Bela. Jeanne Bezerra Silva Oliveira.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

PORTARIA POR-PGJ Nº 861/2020
Recife, 28 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA, Promotor de Justiça
de Buíque, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Pedra, de 1ª Entrância, no período de
04/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias do Bel. Raul Lins Bastos
Sales.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 862/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. DANIEL DE ATAÍDE MARTINS, 1º Promotor de Justiça
de Belo Jardim, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 3º Promotor de Justiça de Belo Jardim, no período de 04/05/2020 a
02/06/2020, em razão das férias do Bel. Daniel Cezar de Lima Vieira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 863/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 864/2020
Recife, 28 de abril de 2020

RESOLVE:

Designar o Bel. CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES, Promotor de
Justiça de Inajá, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de Promotor de Justiça de Ibimirim, de 1ª Entrância, no período de
14/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias do Bel. João Paulo
Carvalho dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA, 1ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º
Promotor de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, no período
de 04/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias do Bel. Henrique do
Rego Maciel Souto Maior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 865/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS, 2º Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Amaraji, de 1ª
Entrância, no período de 04/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias
do Bel. Ivan Viegas Renaux de Andrade.

II - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Escada, de 2ª
Entrância, no período de 14/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias
do Bel. Frederico Guilherme da Fonseca Magalhães.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 866/2020
Recife, 28 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel .  FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHÃES, 1º Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para
o exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Primavera,
de 1ª Entrância, no período de 04/05/2020 a 13/05/2020, em razão das
férias do Bel. Ivan Viegas Renaux de Andrade.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 867/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. RENATA DE LIMA LANDIM, Promotora de Justiça de
Gameleira, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Primavera, de 1ª Entrância, no período de
14/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias do Bel. Ivan Viegas
Renaux de Andrade.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 868/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª

PORTARIA POR-PGJ Nº 869/2020
Recife, 28 de abril de 2020

Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. THINNEKE HERNALSTEENS, 1ª Promotora de Justiça
Criminal de Ipojuca, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de Ipojuca, no período de
14/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias do Bel. Rodrigo Altobello
Ângelo Abatayguara.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. EDUARDO LEAL DOS SANTOS, 1º Promotor de Justiça
Cível de Ipojuca, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 2º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca, no período de 11/05/2020 a
30/05/2020, em razão da licença prêmio da Bela. Bianca Stella Azevedo
Barroso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 870/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Membros CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO, Promotora
de Justiça de Tamandaré, e DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO,
Promotor de Justiça de Rio Formoso, ambos de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Barreiros, de
2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no período de 11/05/2020
a 30/05/2020, em razão das férias do Bel. Júlio César Cavalcanti
Elihimas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 871/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCELO GRENHALGH DE CERQUEIRA LIMA E
MORAES PENALVA SANTOS, Promotor de Justiça de Ribeirão, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, no
período de 11/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias do Bel. Júlio
César Cavalcanti Elihimas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 872/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR, 1º
Promotor de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, no período de 24/05/2020
a 30/05/2020, em razão das férias do Bel. Júlio César Cavalcanti
Elihimas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 873/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 874/2020
Recife, 28 de abril de 2020

Designar a Bela. EVÂNIA CINTIAN DE AGUIAR PEREIRA, 3ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º
Promotor de Justiça Cível do Cabo de Santo Agostinho, no período de
11/05/2020 a 30/05/2020, em razão das férias do Bel. Bruno Melquíades
Dias Pereira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de
Justiça Cível do Cabo de Santo Agostinho, no período de 11/05/2020 a
30/05/2020, em razão das férias do Bel. Bruno Melquíades Dias Pereira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 875/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA, 1ª
Promotora de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Igarassu, no período
de 14/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias do Bel. Alexandre
Fernando Saraiva da Costa.

II - Dispensar a Promotora de Justiça indicada acima do exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Igarassu, atribuído
por meio da Portaria PGJ nº 525/2020, durante o período de 14/05/2020
a 02/06/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 876/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS, 3ª
Promotora de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Igarassu, durante o
período de 14/05/2020 a 02/06/2020, em razão da licença maternidade
da Titular e da dispensa da Bela. Rosemilly Pollyana Oliveira de Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 877/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN, 4ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Abreu e
Lima, de 2ª Entrância, no período de 04/05/2020 a 23/05/2020, em
razão das férias da Bela. Fabiana Kiuska Seabra dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 878/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 879/2020
Recife, 28 de abril de 2020

RESOLVE:

Designar a Bela. CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE, 3ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de
Justiça de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, no período de 04/05/2020 a
23/05/2020, em razão das férias da Bela. Fabiana Kiuska Seabra dos
Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. HILÁRIO MARINHO PATRIOTA JÚNIOR, 3º Promotor
de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, no
período de 14/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias da Bela.
Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 880/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO, 6º
Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 14/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias
da Bela. Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 881/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO, 1º
Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 04/05/2020 a 23/05/2020, em razão das férias
da Bela. Liana Menezes Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 882/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. RODRIGO COSTA CHAVES, 2º Promotor de Justiça de
Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, no período de 04/05/2020 a
02/06/2020, em razão das férias da Bela. Liliane Asfora Cunha
Cavalcanti da Fonte.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 883/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA IZAMAR CIRIACO PONTES, 5ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância,

PORTARIA POR-PGJ Nº 884/2020
Recife, 28 de abril de 2020

para o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Paulista, no período de 14/05/2020 a
02/06/2020, em razão das férias da Bela. Rafaela Melo de Carvalho
Vaz.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA, 2º Promotor de
Justiça Cível de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Paulista, no período de
14/05/2020 a 02/06/2020, em razão das férias da Bela. Regina Coeli
Lucena Herbaud.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 885/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CRISTIANE WILIENE MENDES CORREIA, 4ª
Promotora de Justiça Cível de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Olinda, no
período de 14/05/2020 e 02/06/2020, em razão das férias da Bela. Tânia
Elizabete de Moura Felizardo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 886/2020
Recife, 28 de abril de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

DESPACHOS Nº 076

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 238789/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração

DESPACHOS Nº 076/2020
Recife, 28 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de junho/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 238591/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: DIOGO GOMES VITAL
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 238709/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 237329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de junho/2020, na forma requerida, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 237929/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: HENRIQUE RAMOS RODRIGUES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de outubro, a partir do dia 13/10/2020. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 229379/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 818
Assunto: Acumulação
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): Mirela Maria Iglesias Laupman
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, à Secretaria Administrativa, para análise.

Número protocolo Interno: 819
Assunto: Ofício CGMP nº 0236/2020-SP
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 820
Assunto: Ofício CGMP nº 0209/2020-SP
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 821
Assunto: Ofício CGMP nº 0221/2020-SP
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 822
Assunto: Recomendação CGMP nº 010/2020
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): Maria Helena de Oliveira e Luna
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Número protocolo Interno: 823
Assunto: Ofício CGMP nº 0215/2020-SP
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 824
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): Márcio Fernando Magalhães França
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para análise. Em seguida, à
Secretaria Administrativa, para as devidas anotações.

Número protocolo Interno: 825
Assunto: Procedimento Administrativo nº 46/2020
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): Disque Direitos Humanos
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 826
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): Vanderlene Maria
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 827
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): Vanderlucia Brasil
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 828

DESPACHOS Nº 076.
Recife, 28 de abril de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Assunto: Arquimedes
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a): Mariana Cândido Silva Albuquerque
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para providências.

Número protocolo Interno: SEI  19.20.110000956.0004830/2020-48
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 27/04/20
Interessado(a): PJ de Feira Nova
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI  19.20.110000956.0004826/2020-51
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 27/04/20
Interessado(a): PJ de Caetés
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI  19.20.110000956.0004827/2020-51
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 27/04/20
Interessado(a): PJ de Capoeiras
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI  19.20.110000956.0004832/2020-48
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 27/04/20
Interessado(a): 1ª PJ de Moreno
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI  19.20.110000956.0004828/2020-51
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 27/04/20
Interessado(a): PJ de Paudalho
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: SEI  19.20.110000956.0004829/2020-51
Assunto: Implantação do sistema SIM
Data do Despacho: 27/04/20
Interessado(a): PJ de Lagoa dos Gatos
Despacho: Ciente. Anote-se. À Secretaria técnica, para providências.

Número protocolo Interno: (…)
Assunto: Procedimento de Gestão Administrativa nº 10/2020
Data do Despacho: 27/04/20
Interessado(a): (...) Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Cuida-se de procedimento de gestão administrativa
instaurado com o objetivo de verificar a efetiva devolução dos autos da
Apelação Criminal nº (...), encaminhado pela Coordenação das
Procuradorias Criminais à (...) Promotoria de Justiça Criminal da Capital,
para fins de elaboração de contrarrazões, em 10/02/2020. Instado(a) a
se manifestar, o(a) Bel(a). (...), Promotor(a) de Justiça Criminal (...),
informou, através de e-mail, que os autos da referida Apelação Criminal,
acompanhados das respectivas contrarrazões, foram devolvidos, ainda
no mês de fevereiro do corrente ano, por equívoco da Secretaria
Administrativa da PJ, diretamente à (...) Vara Criminal da Capital. Juntou
documentação comprobatória da devolução à Vara. Ainda no bojo da
antedita comunicação eletrônica, o(a) prefalado(a) agente ministerial
indagou se ainda há necessidade de requerer carga dos autos à Vara
para

remessa à Coordenação das Procuradorias Criminais. Em consonância
com a orientação fixada no Aviso CGMP nº 028/2020, publicado no
Diário Oficial Eletrônico da data de hoje, determino o encaminhamento
de e-mail ao(à) Dr(a). (...), orientando-o(a) a encetar diligências junto à
(...) Vara Criminal (...) a fim de obter carga dos autos da Apelação
Criminal nº (...), providenciando, ato contínuo, a remessa do aludido feito
à Coordenação das Procuradorias Criminais, caso ainda não tenha sido
encaminhado ao segundo grau de jurisdição pela própria unidade
judiciária. Publique-se.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto:  Procedimento Administrativo nº 47/2020
Data do Despacho: 27/08/20
Interessado(a):  Sr. José Edson da Silva e Dr(a). (...)
Pronunciamento: Trata-se de e-mail encaminhado pelo(a) Juiz(a) de
Direito da (...) Vara de Execuções Penais de (...), Dr(a). (...), em
resposta ao Ofício CGMP/SP nº 0233/2020, expedido nos autos do
Procedimento Administrativo nº 044/2020. Cumpre registrar, de
antemão, que, no bojo do mencionado procedimento, este órgão
correcional havia encaminhado à (…) Vara de Execuções Penais de (...),
para fins de conhecimento, pedido de providências formulado pelo
senhor José Edson da Silva, solicitando a intervenção desta
Corregedoria Geral no sentido de obter informações relacionadas ao
trâmite de pedido de soltura formulado em benefício de sua esposa, a
senhora (…). Por meio da resposta direcionada a esta Corregedoria,
o(a) supracitado(a) Magistrado(a) informou que o Processo nº (...),
atinente à execução da pena da senhora (...), encontra-se, atualmente,
com vistas ao Ministério Público, para emissão de parecer em relação a
pedidos de progressão e remissões formulados pela defesa. Conforme
se pode depreender de extrato de consulta processual acostado pelo(a)
aludido(a) Magistrado(a), os autos foram encaminhados eletronicamente
ao(à) Promotor(a) de Justiça (...), no dia 08/04/2020, tendo a
correspondente leitura de remessa se dado em 17/04/2020. Consta do
sobredito extrato, ainda, a informação de que a contagem do prazo
processual de 10 (dez) dias corridos, conferido para manifestação do
Parquet, teve início no dia 18/04/2020, findando, portanto, na data de
hoje. Nesse contexto, considerando que o presente expediente não
versa sobre a prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético
por membro deste Ministério Público, tendo em vista que o prazo
processual conferido para manifestação do Ministério Público nos autos
do multicitado feito ainda não expirou, determino o encaminhamento das
presentes peças ao(à) Bel(a). (...), (…) Promotor de Justiça Criminal de
(...), via e-mail, para ciência e adoção de providências que reputar
cabíveis. Após o cumprimento da supracitada diligência, arquive-se.

Número protocolo Interno: PA 35/2020.
Assunto: Termo de declarações.
Data do Despacho: 08/04/2020
Interessado(a): ...
Despacho: Ciência à Assessoria de Segurança Institucional. Dê
conhecimento ao interessado. Cumpridas as diligência, arquive-se.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº

PORTARIA POR-SGMP Nº 288/2020
Recife, 28 de abril de 2020
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
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Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Fernanda Henriques da Nóbrega
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002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Ofício 016/2020/ADM Sede PJ Ouricuri, datado
de 04/03/2020 e protocolado sob o nº sei 19.20.0339.0003061/2020-89;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora MARIANNA BRITO FERREIRA ALMINO
MACEDO, Analista Ministerial - Área Jurídica, matrícula nº 189.748-9,
da atuação cumulativa no apoio e assessoramento às Promotorias de
Justiça de Araripina, designada pela Portaria POR-SGMP nº 303/2018,
publicada em 11/04/2018 e republicada em 12/04/2018;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28  de abril de 2020.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os
seguintes  despachos eletrônicos:

No dia 28/04/2020

Número protocolo: 237529/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: FRANCISCO HERBERT CARLOS PEREIRA
Despacho: Segue para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 237831/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO RAMOS LEÇA
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP (Divisão
Ministerial de Registro e Controle), AUTORIZO a realização de regime
remoto de trabalho, devendo a chefia imediata definir como se efetivará
o trabalho remoto .
.
Número protocolo: 236853/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: JULIANA MARINHO TABOSA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 236849/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: GABRIELLA CAVALCANTI DE LIMA SOUZA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros

DESPACHOS Nº No dia 28/04/2020
Recife, 28 de abril de 2020

futuros.

Número protocolo: 236789/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: KILMA CRISTINA SIQUEIRA VASCONCELOS
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 236129/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: MARCOS DOS SANTOS ASSUNÇÃO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 236810/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: LANE MICHELLE BARBOSA DA SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 235689/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: LUIZ ALVES DE SOUZA JUNIOR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 234992/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: BRUNA BARBOSA DE OLIVEIRA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 234934/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: ROSEANE DE SÁ CYSNEIROS DE OLIVEIRA
LIMA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 235674/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Nome do Requerente: POLIANA RIBEIRO MONTEIRO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 234529/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: DJANE BARROS MENDONÇA SALSA
Despacho: Encaminho para que proceda com os ajustes necessários.

Número protocolo: 234230/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: JOSÉ FELLYPE SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 233820/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 233914/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: AMANDA QUEIROZ SANTOS BACELAR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 237473/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: TARCÍSIO RODRIGUES DE LIMA
Despacho: Considerando a autorização da licença prêmio com a
publicação da PORTARIA POR-SGMP Nº 286/2020, no DOE de
28/04/20, segue para registro e controle.

Número protocolo: 230956/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: PATRÍCIA VASCONCELOS GUIMARÃES
GOMES
Despacho: Considerando o pronunciamento da CMGP (Divisão
Ministerial de Registro e Controle), AUTORIZO a realização de regime
remoto de trabalho, devendo a chefia imediata definir como se efetivará
o trabalho remoto.

Número protocolo: 232689/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: VICTOR HUGO DE MELO FERREIRA

Despacho: Considerando que o pleito não gera impacto orçamentário,
autorizo.Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 232690/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: FAGNER FERNANDO NASCIMENTO DA SILVA
Despacho: Considerando que o pleito não gera impacto orçamentário,
autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 233825/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 28/04/2020
Nome do Requerente: JOSIVALDO ALVES DE SOUZA
Despacho: Considerando o pronunciamento da AMPEO; Considerando
ser um valor ínfimo, autorizo o pedido. Segue para as providências
necessárias.

 Recife, 28 de abril  de 2020

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 02090.000.040/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da 2ª
Promotoria da Cidadania de Garanhuns, no uso das atribuições
conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos
artigos 26, incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020
Recife, 24 de abril de 2020
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Alexandre Augusto Bezerra
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Carlos Alberto Pereira Vitório
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CHEFE DE GABINETE
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Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Francisco Dirceu Barros (Presidente)
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Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, diante da gravidade da situação de emergência
em saúde pública, medidas extraordinárias já foram adotadas, como a
flexibilização das exigências contidas na LRF e a previsão de
modalidade de dispensa de licitação(Lei nº 13.979 /2020), com o
objetivo de dotar o gestor público da capacidade de resolução mais
rápida e eficaz das demandas dela decorrentes;

CONSIDERANDO que, em situações desta natureza, torna-se
imprescindível que os gestores públicos adotem os cuidados
necessários, de modo a garantir o uso adequado dos recursos públicos
disponíveis, visando a reduzir ao máximo os efeitos negativos da crise;

CONSIDERANDO que o art. 48, caput, da Lei Complementar 101/2000,
estabelece como instrumento de transparência da gestão fiscal, a
obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrônicos: “os planos,
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o relatório resumido da execução
orçamentária e o relatório de gestão fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos;

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, inc. II, da Lei
Complementar 101 /2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “ l iberação ao pleno conhecimento e
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios
eletrônicos de acesso público”;

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar
101/2000, assim dispõe: “Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a
qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: I
– quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras
no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização,
com a disponibilização mínima dos dados referentes aos números do
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o
caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à receita: o
lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários”(grifos nossos);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6º, I, II e III, da Lei Federal nº
12.527 /2011 (Lei de Acesso à Informação):“cabe aos órgãos e
entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos
específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão transparente da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; II –
proteção da informação, garantindo-se sua disponibi l idade,
autenticidade e integridade”;

CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 7º, da Lei Federal nº
12.527/2011, dispõe: “o acesso à informação de que trata esta Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter: I – orientação sobre os
procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; (...) IV –
informação primária,

íntegra, autêntica e atualizada; (...) VI – informação pertinente à
administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos,
licitação, contratos administrativos”, e outros;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em seu
art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. [...] § 3º Os sítios
de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 13.979/2020,
aduz que todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro
nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no
que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) 1, o
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação
ou aquisição;

CONSIDERANDO que o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF),
Alexandre Moraes, concedeu medida liminar na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 6351, para suspender a eficácia do artigo 6º-
B da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 928/2020, que
limitou o acesso às informações prestadas por órgãos públicos durante
a emergência de saúde pública decretada por causa da pandemia do
novo coronavírus (Covid-19);

CONSIDERANDO que, segundo o mencionado Ministro, a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando: “À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo. (...);

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre: “O acesso as
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na  condução dos negócios públicos, sob pena
de desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII,pois
como destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo
políticojurídico, plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder
que oculta e o poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/
Acórdão Min. CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95)“(grifos nossos);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos federais repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para o enfrentamento da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO que os recursos destinados a atender à situação de
emergência em saúde pública deverão ser gerenciados sob o prisma
dos princípios de eficiência, eficácia, economicidade, transparência e
imparcialidade;
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CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92; CONSIDERANDO que, nos
termos do art. 32, da Lei nº 12.527/2011, constituem condutas ilícitas: I –
recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei,
retardar del iberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la
intencionalmente de forma incorrera, incompleta ou imprecisa;

CONSIDERANDO que a prática das condutas descritas no art. 32 da Lei
12.527 /2011, poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por
parte do agente público ou militar, como estabelece o § 2º, do citado
artigo(art. 11 da Lei 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito do Município de Garanhuns que:

1) assegure, no Portal de Transparência da Prefeitura, a disponibilização
de informações claras e objetivas sobre todos os dados atualizados das
receitas e gastos com contratações excepcionais (inclusive de pessoal),
revisões de contratos em curso, dispensas licitatórias, aquisições de
insumos, dentre outros, efetivados para o enfrentamento de emergência
em saúde pública - COVID-19, cumprindo o disposto no§ 3º, do art. 8º,
da Lei nº12.527(Lei de Acesso à Informação), e no art. 48 e seguintes,
da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), com o objetivo de propiciar o
acesso amplo e contínuo à informação por parte da população, da
imprensa e dos órgãos de controle;

2) promova a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa e da
execução dos correlatos contratos, notadamente pela imediata
disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet) ou no Portal da Transparência, contendo, além
das informações previstas no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527,o nome
do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil,
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou
aquisição, nos exatos termos prescritos pelo art. 4º, § 2º, da Lei nº
13.979/20;

3) realize a adequada e imediata divulgação da presente recomendação,
afixando-a em quadro de avisos e no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Garanhuns.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento e, para
publicação no DOE, à Secretaria Geral do Ministério Público.

Garanhuns, 24 de abril de 2020.

Domingos Sávio Pereira Agra
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIROS

RECOMENDAÇÃO 06/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo
Promotor de Justiça que esta subscreve, com atribuição na

RECOMENDAÇÃO Nº  06/2020...
Recife, 23 de abril de 2020

cidade Barreiros-PE, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da
Lei Federal n.º 8.625/93 e, art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, com suas posteriores alterações,
bem como o quanto disposto na Resolução nº 03/2019, arts. 53 e ss.;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/201,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber: 1. Decreto nº 48.809, de 14 de março
de 2020 - Regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 2. Decreto n°
48.822, de 17 de março de 2020 - Altera o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo
surto de 2019, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020; 3. Decreto n° 48.830, de 18 de março de 2020 -
Altera o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta,
no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 4. Decreto n° 48.831, de
19 de março de 2020 - Determina a requisição administrativa de bens
imóveis, benfeitorias e equipamentos que especifica; 5. Decreto n°
48.832, de 19 de março de 2020 - Define no âmbito socioeconômico
medidas restritivas temporárias adicionais para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus; 6. Decreto n° 48.833, de 20 de março 2020 - Declara
situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus; 7.
Decreto n° 48.834, de 20 de março 2020 - Define no âmbito
socioeconômico medidas restritivas temporárias adicionais para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



13Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 29 de abril de 2020

decorrente do coronavírus.

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que, inobstante as normas emanadas das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das referidas autoridades, medida restritivas estas
que visam a retardar a propagação do vírus e garantir que a rede de
saúde local não venha a colapsar, viabilizando, via de consequência, o
melhor suporte àqueles que dela venham a utilizar;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos no Brasil
e, em especial, no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que ao descumprir as normas sanitárias acima
descritas, sujeita-se o infrator às cominações dos seguintes crimes do
Código Penal: Art. 131 - Praticar, com o fim de transmitir a outrem
moléstia grave de que está contaminado, ato capaz de produzir o
contágio: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. Art. 268 -
Infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa: Pena - detenção, de um mês a
um ano, e multa.

CONSIDERANDO o teor da RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 09/2020 O
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, que recomenda aos Membros do
Ministério Público, no âmbito de suas respectivas atribuições, a adoção
das providências necessárias a fim de garantir o cumprimento das
normas sanitárias editadas até o presente momento, bem como as que
forem editadas posteriormente, no enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), seja de âmbito federal, estadual e/ou
municipal, observado o limite das competências constitucionais/legais de
cada ente, em especial dos Decretos 48.809, 48.822, 48.830, 48.831,
48.832, 48.833, 48.834, todos emanados do Governador do Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO que em relação aos estabelecimentos que
permanecem em funcionamento, enquadrados nas exceções acima
elencadas, se faz necessária a adoção de medidas que evitem a
aglomeração de pessoas e previnam contra o contágio pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça recebeu notícias a
respeito de grandes aglomerações na parte interna e externa da sede do
DETRAN em Barreiros, falta de limpeza constante da área interna, entre
outros.

CONSIDERANDO a necessidade de alertar a população, para que
cumpra as determinações do Poder Público, bem como colabore na
adoção das medidas necessárias à redução do contágio pelo
coronavírus, no âmbito do Município de Barreiros-PE;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Diretor/Coordenador e/ou Gerente da sede do
DETRAN em Barreiros-PE que adote as seguintes medidas para evita a
contaminação e disseminação do Coronavírus no Posto do Detran de
Barreiros-PE:

1.1-providenciar a colocação de um tapete sanitário na entrada do
estabelecimento com sanitizantes aprovados em legislação e com a
troca/reposição dos produtos a cada 2 horas;

1.2-disponibilizar um funcionário devidamente equipado com EPIs na
entrada do estabelecimento orientando os clientes a higienizarem as
mãos com água, sabão e álcool em gel;

1.3-disponibilizar a presença de recipientes de álcool gel 70%

na porta de entrada do estabelecimento, assegurando que os
consumidores ao adentrarem nas áreas internas estejam com as mãos
devidamente higienizadas;

1.4-assegurar que os balcões dos caixas sejam continuamente
higienizados por profissionais devidamente capacitados e protegidos por
equipamentos de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção
e luvas descartáveis;

1.5-assegurar que os atendentes exerçam as suas atividades
devidamente capacitados para o trabalho, de modo a salvaguardar as
condições adequadas de higiene, para evitar a contaminação cruzada,
com a util ização contínua de máscaras de proteção e luvas
descartáveis;

1.6-adotar as providências para que os funcionários se mantenham
afastados no mínimo 2 metros do cliente na hora do atendimento;

1.7-assegurar que todos os funcionários utilizem todos os equipamentos
de proteção individual, inclusive máscaras de proteção e luvas
descartáveis, exigindo a sua imediata substituição em caso de ausência
de higienização ou deterioração;

1.8-disponibilizar lavatório(s), internamente, com a presença de água
corrente, sabonete líquido, álcool gel e papel descartável para a devida
higienização das mãos dos funcionários.

1.9-providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o piso dos estabelecimentos seja devidamente higienizado
com produtos específicos a garantir a devida higienização com vistas a
evitar a propagação do Coronavírus;

1.10-providenciar para que a cada uma hora, ou em caso de imediata
necessidade, o lixo seja devidamente retirado de recipientes localizados
interna e externamente dos estabelecimentos;

1.11-assegurar que os sanitários sejam continuamente higienizados por
profissionais devidamente capacitados e protegidos por equipamentos
de proteção individual, dentre eles máscaras de proteção e luvas
descartáveis;

1.12-providenciar a higienização contínua das maquinetas, terminais de
autoatendimento, antes e depois de sua utilização;

1.13-assegurar que as operações de limpeza e de desinfecção das
instalações e equipamentos sejam realizadas continuamente e com
maior intensidade durante a pandemia;

1.14-assegurar que os equipamentos e os filtros para climatização
estejam conservados, ressaltando que a limpeza dos componentes do
sistema de climatização, a troca de filtros e a manutenção programada e
periódica destes equipamentos devem ser registradas e realizadas
conforme legislação específica e com maior intensidade durante a
pandemia;

1.15-adotar medidas para que não haja aglomeração da parte interna e
externa do estabelecimento e em caso de necessidade, disponibilizar
funcionário para organizar as filas, de modo que as pessoas mantenham
uma distância mínima de 2m umas das outras, seja na parte interna
quanto externa do Posto de Atendimento do Detran em Barreiros-PE.

DETERMINAR:

REMETA-SE cópia da presente recomendação:

1. Ao Diretor/Coordenador e/ou Gerente da sede do DETRAN em
Barreiros-PE, devendo os responsáveis pelo Posto de
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atendimento do Detran em Barreiros remeter ao Ministério Público no
prazo de 5(cinco) dias, todas as medidas que estão sendo adotadas
para cumprimento desta recomendação, podendo a informação ser
encaminhada pe lo  e -mai l :  p jbar re i ros@mppe.mp.br  e /ou
ju l iocesar@mppe.mp.br .

2. Ao Procon de Barreiros-PE, para divulgação e acompanhamento do
cumprimento da presente recomendação;

3.Ao Prefeito de Barreiros e ao Chefe ou Diretor da Guarda Municipal de
Barreiros-PE e ao Comandante da PM de Barreiros-PE, para
conhecimento fiscalização da presente recomendação;

4.Ao Poder Legislativo, para ciência e divulgação;

5. À rádio local para divulgação.

6. Ao Presidente do Conselho Superior do MPPE.

7.À Secretaria-Geral do Ministério Público, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado;
Registre-se junto ao Sistema Arquimedes.

Barreiros-PE, 23.4.2020.

JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE BARREIROS-PE

JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Promotor de Justiça de Barreiros

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUSTIÇA  DE CIDADANIA DE
PETROLINA
CURADORIA DA SAÚDE

RECOMENDAÇÃO Nº    /2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de
2020, estabeleceu que “os órgãos públicos estaduais e os
estabelecimentos privados, que estejam autorizados a funcionar de
forma presencial, ficam obrigados a exigir o uso de

RECOMENDAÇÃO Nº Nº    /2020
Recife, 28 de abril de 2020

máscaras, mesmo que artesanais, pelos seus servidores, empregados e
colaboradores, enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública,
devendo fornecê-las”;

CONSIDERANDO que no mesmo ato normativo restou recomendado “o
uso de máscara, mesmo que artesanal, pela população em geral, no
território do Estado de Pernambuco, notadamente pelas pessoas que
tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas para exercer
atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais, inclusive quando
se utilizem do transporte público”;

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico foi incumbida de articular e coordenar “rede de atuação
colaborativa entre cidadãos, empresas, sobretudo as integrantes do polo
de confecções do Estado, e entidades da sociedade civil, para incentivar
a produção, a distribuição e a entrega de máscaras, mesmo que
artesanais, para a população”;

CONSIDERANDO a existência de vários estabelecimentos do ramo de
confecção no Município de Petrolina, que devem ser estimulados a
voltar parte das suas atividades à fabricação de máscaras caseiras e
outros insumos que podem ser utilizados no enfrentamento da COVID-
19;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde – OMS,
recentemente, passou a recomendar o uso comunitário das máscaras,
como medida destinada a diminuir o risco de contaminação, tendo sido
seguida, nos planos nacional e regional, pelo Ministério da Saúde e pelo
comitê científico do Consórcio Nordeste, estimulando um fenômeno
mundial em razão da escassez desse insumo, tendo, inclusive, lançado
um manual que indica como a população pode fazer para garantir essa
fabricação;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Petrolina, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
do Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de 2020, notadamente
quanto à obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais,
pelos servidores públicos, empregados e colaboradores dos
estabelecimentos privados autorizados a funcionar durante o período de
calamidade pública, que deverão ser fornecidas pelos órgãos e
empresas;

b) Promova campanha educativa junto à sociedade local quanto aos
benefícios do uso de máscaras, mesmo que artesanais, notadamente
pelas pessoas que tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas,
para exercer atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais,
inclusive quando se utilizarem do transporte público;

c) Não só garanta como estimule, em apoio à Secretaria Estadual de
Desenvolvimento Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre
cidadãos, empresas sediadas neste município que atuem no ramo de
confecções e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção,
distribuição e entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a
população.

2) Ao CDL do Município de Petrolina

, o seguinte:

a) Oriente os estabelecimentos comerciais autorizados a funcionar
durante o período de calamidade pública, quanto à obrigatoriedade de
que seus empregados e colaboradores façam uso de máscaras, mesmo
que artesanais, durante o expediente laboral, itens esses que deverão
ser fornecidos pelos empregadores;
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b) Promova campanha junto aos estabelecimentos comerciais
autorizados a funcionar durante o período de calamidade pública, para
que estimulem seus clientes a fazerem uso de máscaras, mesmo que
artesanais, sempre que saírem de casa e circularem pelas vias públicas
para exercer atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais,
inclusive quando se utilizarem do transporte público;

c) Estimule, em apoio à Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre cidadãos,
empresas sediadas neste município que atuem no ramo de confecções
e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção, distribuição e
entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a população.

3) Às associações civis e entidades de classe sediadas no Município de
Petrolina, o seguinte:

a) Promovam campanha junto à sociedade civil estimulando o uso de
máscaras, mesmo que artesanais, sempre que as pessoas saírem de
casa e circularem pelas vias públicas para exercer atividades ou adquirir
produtos ou serviços essenciais, inclusive quando se utilizarem do
transporte público;

b) Estimulem, em apoio à Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre cidadãos,
empresas sediadas neste município que atuem no ramo de confecções
e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção, distribuição e
entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a população.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito de Petrolina, para conhecimento e
cumprimento;

b)Ao CDL, às associações civis e entidades de classe sediadas no
Município de Petrolina;

c)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

d)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Cidadania,
Consumidor e Saúde, para conhecimento e registro;

e)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;

f)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjpetrolina@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Petrolina/PE, 28 de abril de 2020.

Ana Paula Nunes Cardoso

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA
DEFESA DA CIDADANIA/DEFESA DA EDUCAÇÃO

RECOMENDAÇÃO N. 013/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, titular da 1ª Promotoria de Justiça de
Pesqueira, com atribuição na Curadoria de Defesa da Cidadania/Defesa
da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal
n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que, por força da Constituição Federal, no seu art.
127 e, na condição de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, foi dada ao Ministério Público a incumbência de
tutelar os interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais
estão os direitos da pessoa com deficiência;

CONSIDERANDO que o Art. 227, inciso II, da Constituição Federal,
destaca que é "dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde..., além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão…";

CONSIDERANDO o preceituado no art. 8º, da Lei nº 13.146/2015,
quando determina como dever do Estado, da sociedade e da família
"assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos
direitos referentes à vida, à saúde...", dentre outros;

CONSIDERANDO que o Art. 9º, da mesma lei nº 13.146/2015,
denominada como "Lei da Inclusão", estabelece que "A pessoa com
deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com
a finalidade de: I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; II -
atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao
público...";

CONSIDERANDO o teor do Art. 10, também da Lei n. 13.146/2015, que
determina, no seu parágrafo único, que "Em situações de risco,
emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência
será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas
para sua proteção e segurança." Grifo nosso

CONSIDERANDO que, para garantir o processo de habilitação e de
reabilitação, que são direitos da pessoa com deficiência (art. 14, da Lei
nº 13.146/2015), deverão ser observar as seguintes medidas: "(…) II -
adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional,
buscando o desenvolvimento de aptidões; III - atuação permanente,
integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena
participação social da pessoa com deficiência;...". (Grifo nosso)

CONSIDERANDO o disposto no Art. 18, § 3º, da Lei de Inclusão da
Pessoa com Deficiência, com o fim de garantir a continuidade da
prestação dos serviços de saúde, determinando, assim: "Aos
profissionais que prestem assistência à pessoa com deficiência,
especialmente em serviços de habilitação e de reabilitação, deve ser
garantida a capacitação inicial e continuada.";

CONSIDERANDO que dentre as pessoas com deficiência, as
acometidas de DR - "Doença Rara", assim denominada pela
Organização Mundial de Saúde (OMS), como sendo "a doença que
afeta até 65 pessoas em cada 100 mil indivíduos, ou seja, 1,3 para cada
2 mil pessoas", estimando-se, no Brasil, a existência de 13 milhões de
pessoas com “Doenças Raras”;
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CONSIDERANDO que o tratamento das DOENÇAS RARAS precisa ser
sistemático e rigoroso, para evitar a alteração ou redução da qualidade
de vida dos pacientes (com perda ou redução da autonomia para
realizar funções vitais), bem como dos seus familiares, haja vista que se
trata, geralmente, de doenças crônicas, progressivas, degenerativas e
que acarretam, não raras vezes, muita dor, sofrimento e risco de morte;

CONSIDERANDO que a DR - "Doença Rara" não tem cura, e pode se
agravar, demasiadamente, pela ausência ou suspensão dos tratamentos
e terapias, já que estes reduzem complicações e sintomas, assim como
impedem a evolução descontrolada da doença, especialmente porque, a
depender de qual seja, poderá deixar o paciente incapacitado para
andar, comer, sentar e até respirar;

CONSIDERANDO que o atendimento para paciente com "Doença Rara"
é feito, prioritariamente, na Atenção Básica, e apenas após triagem e
avaliações, encaminhado para atendimentos especializados, sendo o
custeio destes, tanto para o diagnóstico quanto para assistência,
repassado pelo Ministério da Saúde, através do Sistema Único de
Saúde – SUS, para os gestores estaduais e municipais empregarem na
prestação desta política pública de saúde, em meio à qual se conte com
estabelecimentos e profissionais habilitados para esse serviço e
atendimento;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS), no
último dia 11 de março, declarou o novo vírus denominado Coronavírus
– COVID-19 à evolução de uma pandemia, cujos dados registrados pelo
G1 - São Paulo, atualizados até 22 de abril de 2020 já davam conta de
alarmante número de contágio, sendo 45.757 casos confirmados, com
2.906 óbitos em todo o País, e não menos preocupante em
Pernambuco, 3.298 casos confirmados, com 282 óbitos, até o dia de
hoje;

CONSIDERANDO que a notícia de suspensão de atendimento médico,
fisioterápico, da entrega dos receituários de medicação continuada, de
insumos, de donativos, redução das linhas de transporte para as
locomoções necessárias e, com isto, a diminuída participação inclusiva
na saúde e assistência social, por parte de pessoas com "Doenças
Raras", situação que, acrescida de eventuais comorbidades, poderão
inseri-las na faixa de maior vulnerabilidade, ante eventual contágio do
COVID 19, além de as tornar propensas, por todas as circunstâncias
postas, a terem complicações da doença e até a morte;

CONSIDERANDO que estas pessoas com "Doenças Raras" fazem uso
de terapias, tratamentos e medicações de uso contínuo, de modo que
não podem, nem devem, parar repentinamente o tratamento, sob pena
de sofrerem os efeitos adversos causados pela abstinência dos
fármacos utilizados, sendo algumas das consequências provocadas pela
suspensão indevida e abrupta dos remédios, dores pelo corpo,
sudoração, irritabilidade excessiva, insônia e, em casos mais extremos,
existe a possibilidade de apresentar convulsões;

CONSIDERANDO, outrossim, o documento da entidade AMAR (Aliança
das Mães e Famílias Raras), quando faz referência ao alerta da ONU,
sobre" o abandono das pessoas com deficiência durante a crise
provocada pelo Coronavírus", uma vez sentido o abandono das
autoridades governamentais sem a adoção de medidas protetivas ou de
cuidado para com as respectivas famílias, já que estas, com a
quarentena, não estão conseguindo apanhar alimentos, remédios, levar
seus dependentes para acompanhamento pelos profissionais de saúde,
nem mesmo apanhar mantimentos como leite, fraldas, cestas básicas e
suplementos alimentares, em consequência do que, muitos pacientes
estão sentindo dores terríveis nas articulações em decorrência da falta
de fisioterapia; angústia, pelo isolamento e quebra de rotina, além de
outras sequelas, como surtos psicóticos e convulsões, o que ainda se
agrava por

não poderem ficar ou estar sozinhas ou desacompanhadas, em razão
da dependência absoluta e irrestrita de familiares ou responsáveis
(privados de assistência, recursos e meios de reivindicá-los);

CONSIDERANDO, por fim, que pacientes com “Doenças Raras” não
podem ficar desassistidos das políticas públicas, num momento em que,
seus provedores podem, inclusive, estar atravessando momento de
privação financeira, pelo já notório desemprego ou perda de
rendimentos, fato que precisa elevar ao nível de PRIORIDADE, essas
pessoas, no tocante à solução urgente de tais demandas, razão por que
ENCAMINHAM a presente NOTA TÉCNICA, que t raduz o
posicionamento do CAOP-CIDADANIA e do CAOP-SAÚDE, com arrimo
na legislação supracitada, no sentido de orientar os órgãos ministeriais
que expeçam, nas suas respectivas comarcas;

RESOLVE RECOMENDAR à Exma. Sra. Prefeita deste Município de
Pesqueira, bem como ao Exmo. Sr. Secretário Municipal de Saúde e à
Exma. Sra. Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania, que
adotem, com a urgência que o caso requer, as seguintes providências:

1. Promova o Município, por meio das suas Secretarias e Redes de
Apoio à Saúde e Assistência Social a detecção, busca e amparo a
todos(as) os(as) pacientes com "Doenças Raras", para que não lhes
faltem alimentos, fraldas e a medicação necessária (seja diretamente ou
por receituário), mas que não haja qualquer suspensão no atendimento
a estas políticas públicas primordiais e condicionantes à manutenção da
vida e da dignidade humana;

2. Viabilize, a despeito do necessário isolamento e distanciamento social
e, em se tratando de atendimento de saúde, se não for possível o
Sistema de Atendimento Domiciliar (SAD), a considerar a gravidade de
cada caso e a condição de paciente com "Doença Rara", seja viabilizada
assistência que lhe equivalha, como por vídeo chamada, através da
plataforma disponível, desde que o seja de modo seguro e
personalizado, tanto para o(a) profissional quanto para o(a) paciente,
fazendo-se uso da imagem destes, como meio de identificação dos
envolvidos no atendimento e para segurança dos mesmos;

3 - Proceda ao atendimento prioritário, sempre que houver paciente com
"Doença Rara" e seus complicadores respectivos (principalmente,
respiratórios), ante eventual necessidade de buscar socorro hospitalar
ou ambulatorial, atendendo ainda a esta peculiaridade, caso necessite
de procedimentos emergenciais como traqueostomia, uso de
respiradores artif iciais, etc;

4 - Observe, em caso de atendimento de transporte emergencial, por
parte de profissionais do SAMU ou socorristas da ambulância, que
tenham capacitação e/ou postura atitudinal positiva e humanitária, que
possam minimizar ou não agravar o quadro clínico e emocional de
pacientes com "Doenças Raras", mormente quando estiverem em surto
psicótico ou convulsionando;

5. Providencie, ante a impossibilidade do item 2, vídeos com dicas e
ensinamentos, por parte do profissional de saúde, contendo as medidas
ou manobras fisioterápicas, profiláticas ou resolutivas, que devam ser
adotadas para evitar ou reverter a paralisação das funções de órgãos
vitais, a exemplo do intestino, caso dependesse e dependa da
fisioterapia para o pronto funcionamento e esta esteja suspensa; Neste
sentido, se houve suspensão no atendimento psicossocial desses
pacientes com "Doenças Raras", que se viabilize o apoio virtual,
preferencialmente, com vídeo;

6. Distribua o Município, sem qualquer suspensão ou interrupção,
alimentação (básica, nutricional ou suplementar) e kits básicos de
higiene para as famílias que estejam isoladas em casa, podendo tal
entrega ser, preferencialmente, domiciliar
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ou, no mínimo, em ponto ou local estratégico mais próximo à casa do(a)
paciente com DR, de modo que a família não seja penalizada a quebrar
o isolamento, deslocar-se, recorrer às adversas condições de transporte
e, tudo, com o(a) paciente (por vezes, diabético, hipertenso sistêmico,
que passa a integrar a faixa de risco), indevidamente exposto(a) à
pandemia;

7. Disponibilize o Município, em favor da pessoa com "Doença Rara",
PONTUALMENTE, todos os materiais de uso contínuo para os
procedimentos de rotina (Ex: lavagem intestinal, por exemplo) em favor
das pessoas com deficiência, haja vista alguns municípios terem
entregue apenas até o mês de fevereiro/20, obrigando, indevidamente e
em tempos de crise, que as famílias arquem com o alto custo da compra
dos materiais ou insumos, já que o bem que está em risco é a vida de
ente querido;

8. Disponibilize, neste tempo atípico de pandemia:

8.1. A consulta e o receituário de rotina, por meio de vídeo ou digital,
para a pessoa com "Doença Rara", que já tenha cadastro ou
atendimento pela rede de saúde pública, preferencialmente, pelo(a)
médico(a) que já acompanha o(a) paciente, evitando o desgaste do
deslocamento e possível contágio do Coronavírus;

8.2. A medicação utilizada para o paciente com “Doença Rara”, tanto
nas farmácias do Estado quanto nos postos de saúde municipais,
evitando, como dito acima, mais de um deslocamento, em tempo de
quarentena, circulação reduzida de pessoas nas ruas e espaços (menor
apoio e solidariedade), transporte restrito e maior dificuldade de
locomoção, em face das barreiras físicas e burocráticas, considerando o
alto número de pacientes com "Doença Rara", que também é
cadeirante;

9 - Providencie, via e-mail ou inspeção por vídeo, sempre por iniciativa e
custo do ente público, as medidas que visem a comprovação de vida,
endereço, documentos referentes à condição da pessoa com “Doença
Rara”, sem, antes, e jamais, causar-lhe o prévio ônus ou bloqueio de
pagamento do auxílio bolsa família, auxílio emergencial ou benefícios
outros, cujo repasse seja feito pelo Governo Federal, contudo, para
cadastramento, seleção e pagamento por parte do Estado e do
Município;

10 - Sempre que o bloqueio aludido no item 9, for de alçada Federal ou
da União, provocar o Ministério Público Federal para conhecimento e
adoção de eventuais medidas que entenda necessárias, sem que se
avolumem os gravames para a parte hipossuficiente, que é a pessoa
com "Doença Rara";

11 - Encaminhe a esta 1ª Promotoria de Justiça de Pesqueira, o relatório
das políticas públicas (desde a vacinação de campanha, a exemplo da
"Influenza", entrega de mantimentos, insumos, até atendimentos e
terapias domiciliares ou virtuais) que vêm sendo oferecidas ou
destinadas, neste tempo de pandemia, especialmente no enfrentamento
à doença causada pelo Covid-19, em favor das pessoas com
deficiência, especialmente, pessoas com "Doenças Raras", por suas
secretarias de saúde, assistência social, CREAS ou CRAS, de modo
que não se tenha suspenso ou agravado, reversivelmente ou não, os
seus respectivos quadros clínicos, sendo, como são, hipossuficientes e
carecedores(as) da efetiva e pontual prestação da política pública de
atendimento.

E, para tanto, DETERMINA o seguinte:

1. Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes, conforme Portaria de Instauração de P.A. que segue
em separado;

2. Remeta-se cópia desta Recomendação:

a)À Exma. Sra. Prefeita, ao Exmo. Sr. Secretário Municipal de Saúde e
à Exma. Sra. Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania, à
direção do Hospital Dr. Lídio Paraíba, aos CRAS I e II e ao CREAS, para
conhecimento e cumprimento;

b)Ao Conselho Municipal de Saúde, ao Conselho Municipal de
Assistência Social, ao Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência,
para conhecimento e acompanhamento quanto ao seu cumprimento;

c)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

d)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Cidadania
(CAOP-CID) e Saúde (CAOP-SAÚDE) para conhecimento e registro;

e)À Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do MPPE;

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 10
(dez) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjpesqueira@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Pesqueira, 23 de abril de 2020.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
1º Promotor de Justiça de Pesqueira

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de São José da Coroa Grande

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2020

Autos. 2020/117838
Doc:  12488815

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de São José da Coroa Grande, no uso das atribuições
conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos
artigos 26, incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da pandemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Municipal, Estadual e Federal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde , a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.
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CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de São
José da Coroa Grande receberá R$ 51.667,28 (cinquenta e um mil
seiscentos e sessenta e seis reais e vinte e oito centavos), os quais se
destinam obrigatoriamente ao custeio das ações e serviços relacionados
à atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e hospitalar
decorrente do Coronavírus.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de São José da Coroa Grande
possui página oficial, na internet, no qual consta como item de serviço o
seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID-19;

CONSIDERANDO que, a par do caráter de orientação e correção de
condutas desviadas, a recomendação é instrumento que tem a
finalidade de explicitar o dolo visando à responsabilização pela prática
de atos ímprobos, ilícitos e de natureza criminal;

RESOLVE:

RECOMENDAR à PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ, por
meio da Exmo. Sr. Prefeito JAZIEL GONÇALVES LAGES, para, zelando
pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos governos
federal e estadual, bem como de outras receitas para o enfrentamento à
pandemia do COVID 19 e suas decorrências, que aperfeiçoe o Portal da
Transparência do Município, no sentido de:

1)Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para as ações do COVID-19, onde deverão constar o lançamento de
informações, ações, documentos oficiais, os valores recebidos e
dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.
2)Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
3)Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento

Administrativo pertinente e o descumprimento deste ato recomendatório
implicará demonstração de dolo suficiente à caracterização do ato de
improbidade administrativa e/ou infração penal e ensejará a adoção,
pelo Ministério Público, das medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:

a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de Justiça de Patrimônio Público;
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.

São José da Coroa Grande-PE, 28 de abril de 2020.

Camila Spinelli Regis de Melo Avelino
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRIMAVERA/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do art. 23, no inciso XII do art.
24 e no art. 198 da Constituição Federal de 1988, compete
concorrentemente à União, aos Estados e Distrito Federal e os
Municípios legislarem e executarem medidas concernentes à promoção
e à proteção da saúde pública em caráter preventivo e assistencial;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde - OMS, em 11
de março de 2020, elevou a classificação da doença causada pelo novo
coronavírus (denominado SARS-CoV-2) para pandemia, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.833, de 20 de março de
2020, decretando situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional, em
decorrência do coronavírus;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde – OMS,
recentemente, passou a recomendar o uso comunitário das máscaras,
como medida destinada a diminuir o risco de contaminação, tendo sido
seguida, nos planos nacional e regional, pelo Ministério da Saúde e pelo
comitê científ ico do Consórcio Nordeste, constituído para o
enfrentamento da pandemia, respectivamente.

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.969, de 23 de abril de 2020,
tornando obrigatório o uso de máscaras, onde a partir do dia 27 de abril
de 2020, os órgãos públicos estaduais e os estabelecimentos privados,
que estejam autorizados a funcionar de forma presencial, ficam
obrigados a exigir o uso de máscaras, mesmo que artesanais, pelos
seus servidores, empregados e colaboradores, enquanto perdurar o
Estado de Calamidade Pública, devendo fornecê-las.

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é
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instituição permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, inobstante todas as recomendações das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das autoridades sanitárias, devendo ser observado o
que dispõem os citados decretos;

CONSIDERANDO a alta escalabilidade viral do COVID-19, exigente de
infraestrutura hospitalar (pública ou privada) adequada, com leitos
suficientes e composta com aparelhos respiradores em quantidade
superior a censo populacional em eventual contágio, o que está fora da
realidade de qualquer centro médico envolvido;

CONSIDERANDO que o decreto do Governador de Pernambuco segue
as recomendações do Ministério da Saúde previstas no Plano de
Contingência Nacional, na qual recomenda que durante o período de
emergência em saúde pública sejam adotadas medidas de restrição de
atividades, no âmbito de sua competência, com o objetivo de evitar a
possível contaminação ou propagação do coronavírus;

CONSIDERANDO que essa medida restritiva visa retardar a propagação
do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a colapsar,
garantindo, via de consequência, o melhor suporte àqueles que dela
venham a efetivamente utilizar;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco já registra casos de
transmissão comunitária, cuja exposição pode colocar em risco
exponencial a população em geral;

CONSIDERANDO a notícia de fato, lastreadas de provas que foram
aportadas nesta Promotoria de Justiça de aglomeração no ponto de
espera do transporte coletivo cedido pela Usina União aos seus
trabalhadores, bem como a superlotação do ônibus, sem qualquer
medida preventiva, pondo em risco a vida dos colaboradores da Usina e
de seus familiares

RESOLVE:

RECOMENDAR a USINA UNIÃO E INDÚSTRIA, que:
•Organize a fila de espera dos seus funcionários, respeitando distância
de no mínimo um metro de distância entre ambos.
•Controle o fluxo de usuários dos transportes, evitando aglomeração
dentro do ônibus.
•Forneça máscara a todos os seus funcionários, ao ingressarem no
ônibus, bem como álcool em gel, dentro do referido transporte, para
higienizarem as mãos;

Fixa-se o prazo de 48 h (quarenta e oito horas), a contar do
recebimento, para que o destinatário se manifeste sobre o acatamento
da presente recomendação, devendo encaminhar a esta Promotoria de
Justiça de Primavera, pelo e-mail pjprimavera@mppe.mp.br, as
providências tomadas e a documentação hábil a provar o fiel
cumprimento do seu cumprimento, cientificando-o de que o não
atendimento à presente Recomendação poderá implicar a adoção das
medidas necessárias à sua implementação por este órgão ministerial,
inclusive no concernente à responsabilização civil e criminal.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a)Aos representantes da polícia civil e militar, como também a

Secretária de Saúde desta cidade, para conhecimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Ao CAOP SAÚDE para ciência;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
e)Dê-se ciência à Câmara Municipal e a Prefeita desta cidade, acerca
do conteúdo da presente recomendação.
f)Dê ciência da presente recomendação bem como das imagens dos
trabalhadores em situação de risco, ao Ministério Público do Trabalho
para que, dentro de sua autonomia funcional, tomem as providências
que entenderem cabíveis.

Primavera, 27 de abril de 2020.

IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Promotor de Justiça

IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Promotor de Justiça de Primavera

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MORENO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da 1ª
Promotoria de Justiça de Moreno-PE, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93 Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID 19 que
atualmente  assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas
Municipal, Estadual e Federal, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde, a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

CONSIDERANDO que, do valor citado, o Município de Moreno receberá
R$ 511.370,71 (quinhentos e onze mil, trezentos e setenta reais e
setenta e um centavos), os quais se destinam obrigatoriamente ao
custeio das ações e serviços relacionados à atenção primária à saúde e
à assistência ambulatorial e hospitalar decorrente do Coronavírus.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;
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CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura do Moreno possui página oficial, na
internet, sob o domínio < https://www. https://moreno.pe.gov.br>, no qual
consta como item de serviço o seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério da Saúde para o enfrentamento da
COVID 19;

CONSIDERANDO que, a par do caráter de orientação e correção de
condutas desviadas, a recomendação é instrumento que tem a
finalidade de explicitar o dolo visando à responsabilização pela prática
de atos ímprobos, ilícitos e de natureza criminal;

RESOLVE:

RECOMENDAR à PREFEITURA MUNICIPAL DE MORENO, por meio
do Exmo. Sr. Prefeito EDVALDO RUFINO DE MELO E SILVA, que
aperfeiçoe o Portal da Transparência do Município, no sentido de:

1) Zelar pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
governos federal e estadual, bem como de outras receitas para o
enfrentamento à pandemia do COVID 19 e suas decorrências.

2) Inserir no Portal da Transparência do Município espaço específico
para lançamento de informações, ações, documentos oficiais, valores
recebidos e dispêndios no enfrentamento à Pandemia do Coronavírus.

3) Realizar, no espaço próprio, conforme acima especificado, parte
específica para receitas e despesas destinadas ao enfrentamento ao
coronavírus e suas decorrências.
4) Que as informações sejam divulgadas de maneira detalhada, clara e
acessível. É importante advertir que o atendimento da presente
recomendação será apurado nos autos do Procedimento Administrativo
pertinente e o descumprimento deste ato recomendatório implicará
demonstração de dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade
administrativa e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério
Público, das medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e
adoção das seguintes providências iniciais:

a) Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Saúde, Cidadania e Patrimônio Público e
Social;

b) Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.

c) Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Moreno/PE, 24 de abril de 2020.

Leonardo Brito Caribé

LEONARDO BRITO CARIBÉ
1º Promotor de Justiça de Moreno

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS

RECOMENDAÇÃO Nº  05/2020
Referência: 02088.000.089/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do órgão de execução ao final assinado, no exercício das atribuições na
CURADORIA DO CONSUMIDOR, com fundamento nos arts. 127, caput
e 129, II, ambos da Constituição Federal; art. 67, caput, e seu § 2º, V, da
Constituição do Estado de Pernambuco; art. 27, II e seu parágrafo único,
I e IV, da nº 8.625/1993; Resolução CSMP 03/2019, e, ainda:
CONSIDERANDO que o O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CAOP-
CONSUMIDOR), encaminhou a NOTA TÉCNICA nº 02/2020, sobre a
cobrança de mensalidades pelos estabelecimentos de ensino privados
da educação infantil, ensino fundamental e médio durante a pandemia
do novo coronavírus;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme disposto
no inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à educação,
tendo em vista o disposto nos arts. 6°, 205 e 209 da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, nos termos do art. 4º, caput, do Código de Defesa
do Consumidor;
CONSIDERANDO que o inciso V do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor a
modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que
as tornem excessivamente onerosas, e que o inciso II do mesmo artigo
assegura o direito à informação como direito básico;
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo novo coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII) e em 11.03.2020, declarou pandemia para o novo
coronavírus;
CONSIDERANDO que o Governador do Estado, editou várias normas
voltadas ao enfrentamento da pandemia do novo coronavírus (COVID-
19), dentre outros os Decretos nº 48.809 e 48.810, de 14 e 16 de março
de 2020, bem como o Decreto nº 48.958 de 17 de abril de 2020, que
suspende as atividades econômicas até 30 de abril de 2020;
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º do Decreto Federal nº
9.057/2017, o qual dispõe que a educação básica poderá ser ofertada
na modalidade à distância, bem como a Portaria MEC nº 395 de
15.04.2020 que prorrogou o prazo previsto na Portaria 343/20 (“Dispõe
sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais
enquanto durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus - COVID-
190”), por mais trinta dias;
CONSIDERANDO a necessidade de observar as disposições contidas
na Medida Provisória nº 934/20 de 1º de abril de 2020, a qual estabelece
em seu art.1º que o estabelecimento de ensino de educação básica fica
dispensado, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância
do mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos do disposto
no inciso I do caput e no § 1º do art. 24 e no inciso II do caput do art. 31
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,desde que
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cumprida a carga horária mínima anual estabelecida nos referidos
dispositivos, observadas as normas a serem editadas pelos respectivos
sistemas de ensino;
CONSIDERANDO a edição da Medida Provisória 936/2020 que
assegura a possibilidade de suspensão temporária do contrato de
trabalho durante o estado de calamidade pública, pelo prazo máximo de
sessenta dias;
CONSIDERANDO o momento de absoluta excepcionalidade, em
complemento aos dispositivos já estabelecidos pelos Poderes Públicos,
destacando-se também que a harmonia e a flexibilização devem ser a
tônica para viabilizar a realização dos necessários acordos entre os
estabelecimentos de ensino e os pais/responsáveis;
CONSIDERANDO o quanto debatido e deliberado nas reuniões virtuais
promovidas pelo MPPE, nos dias 23 e 27 de maio, com a participação
de representantes de diversas instituições e setores;

RESOLVE RECOMENDAR

1. ÀS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E
MÉDIO DE GARANHUNS:
1.1- Disponibilizem aos consumidores proposta de revisão contratual,
encaminhando planilha de custos referente ao planejamento do ano de
2020 (art. 1º da Lei 9.870/99) e relatório descritivo correspondente aos
custos efetivamente realizados no período da suspensão das aulas
presenciais, a fim de viabilizar os acordos, concedendo a partir da
mensalidade de maio, os descontos correspondentes à respectiva
redução;
1.2- Apresentem aos pais /responsáveis até o dia 30 de abril de 2020
plano de contingência com previsão das ações a serem implementadas
por cada estabelecimento que deverá conter informações de carga
horária, aulas presenciais e à distância, na hipótese de cenários
diversos diante da possibilidade de suspensão das atividades
pedagógicas presenciais;

2- ÀS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE
GARANHUNS:
2.1- Incentivem os pais/responsáveis a postergar a execução do
contrato , suspendendo os contratos de educação infantil até o final do
isolamento social, face a impossibilidade de regime telepresencial, por
falta de previsão na LDB;
2.2 - Encaminhem aos pais/responsáveis planilha de custos referente ao
planejamento do ano de 2020 (art. 1º da Lei 9.870/99) e relatório
descritivo correspondente aos custos efetivamente realizados no
período da suspensão, com a finalidade de viabilizar a transparência
para os acordos, considerando-se as peculiaridades intrínsecas à
educação infantil;
2.3- Sigam a orientação a ser emitida pelo Conselho Nacional de
Educação, em parecer a ser emitido nos próximos dias;

3- ÀS INSTITUIÇÕES PRIVADAS EDUCACIONAIS DE ENSINO
INFANTIL, FUNDAMENTAL E MÉDIO DE GARANHUNS:
3.1 - Em relação aos contratos acessórios:
- Não havendo prestação de serviços extracurriculares durante a
paralisação temporária ,como atividades esportivas, musicais, artísticas,
transporte e alimentação, os valores eventualmente cobrados devem ser
restituídos ou creditados;
3.2 Em relação aos canais de atendimento:
 - Disponibilizem e divulguem os necessários canais de atendimento,
incluindo um coletivo para tratativas de questões administrativas e
financeiras decorrentes da COVID e outro para questões pedagógicas;
3.3 - Em relação às sanções por inadimplemento:
- As sanções contratuais devem ser flexibilizadas de modo a permitir
àqueles que não puderem arcar com o pagamento das mensalidades
possam fazê-lo posteriormente sem encargos financeiros, bem como a
exclusão da multa rescisória, tendo em vista o disposto nos artigos 393
do Código Civil e no inciso V do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor;
3.4- A redução do valor das mensalidades não deve ser compensada
com outros abatimentos nos contratos escolares já existentes;

3.5- Não deverá ser exigido comprovante de rendimentos para
concessão da redução do valor das mensalidades, devendo o
abatimento ser concedido, sempre que possível de forma linear;

Encaminhe-se cópia da presente recomendação:
1.Às Escolas particulares do Município e ao seu sindicato, solicitando
resposta em cinco dias;
2.Às Secretarias de Educação do Estado e do Município, para fins de
acompanhamento no âmbito de suas atribuições.
3.À Assessoria Ministerial de Comunicação Social, para que adote as
providências necessárias a dar conhecimento desta Recomendação à
população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar ao
M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  ( g a r a n h u n s - 1 p j d c @ m p p e . m p . b r ;
domingos@mppe.mp.br; fones 127 e 81.9.9679.0221 - Whatsapp) e
demais órgãos de fiscalização a respeito do descumprimento desta
Recomendação;
4.Encaminhe-se, ainda, cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Consumidor, e à Secretaria Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, para publicação no Diário
Oficial do Estado;
5.Remeta-se cópia desta Recomendação ao Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia Coronavírus do MPPE, para
conhecimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Garanhuns, 28 de abril de 2020.

Domingos Sávio Pereira Agra
1º Promotor de Justiça da Cidadania
Substituto automático

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MORENO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do 1º Promotor de Justiça de Moreno, que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de
2020, estabeleceu que “os órgãos públicos estaduais e os
estabelecimentos privados, que estejam autorizados a
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funcionar de forma presencial, ficam obrigados a exigir o uso de
máscaras, mesmo que artesanais, pelos seus servidores, empregados e
colaboradores, enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública,
devendo fornecê-las”;

CONSIDERANDO que no mesmo ato normativo restou recomendado “o
uso de máscara, mesmo que artesanal, pela população em geral, no
território do Estado de Pernambuco, notadamente pelas pessoas que
tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas para exercer
atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais, inclusive quando
se utilizem do transporte público”;

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico foi incumbida de articular e coordenar “rede de atuação
colaborativa entre cidadãos, empresas, sobretudo as integrantes do polo
de confecções do Estado, e entidades da sociedade civil, para incentivar
a produção, a distribuição e a entrega de máscaras, mesmo que
artesanais, para a população”;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde – OMS,
recentemente, passou a recomendar o uso comunitário das máscaras,
como medida destinada a diminuir o risco de contaminação, tendo sido
seguida, nos planos nacional e regional, pelo Ministério da Saúde e pelo
comitê científico do Consórcio Nordeste, estimulando um fenômeno
mundial em razão da escassez desse insumo, tendo, inclusive, lançado
um manual que indica como a população pode fazer para garantir essa
fabricação;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Moreno, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
do Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de 2020, notadamente
quanto à obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais,
pelos servidores públicos, empregados e colaboradores dos
estabelecimentos privados autorizados a funcionar durante o período de
calamidade pública, que deverão ser fornecidas pelos órgãos e
empresas;

b) Promova campanha educativa junto à sociedade local quanto aos
benefícios do uso de máscaras, mesmo que artesanais, notadamente
pelas pessoas que tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas,
para exercer atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais,
inclusive quando se utilizarem do transporte público;

c) Não só garanta como estimule, em apoio à Secretaria Estadual de
Desenvolvimento Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre
cidadãos, empresas sediadas neste município que atuem no ramo de
confecções e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção,
distribuição e entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a
população.

2) A AMICRO (Associação das Microempresas  e Empresas de
Pequeno Porte de Moreno), o seguinte:

a) Oriente os estabelecimentos comerciais autorizados a funcionar
durante o período de calamidade pública, quanto à obrigatoriedade de
que seus empregados e colaboradores façam uso de máscaras, mesmo
que artesanais, durante o expediente laboral, itens esses que deverão
ser fornecidos pelos empregadores;

b) Promova campanha junto aos estabelecimentos comerciais
autorizados a funcionar durante o período de calamidade pública, para
que estimulem seus clientes a fazerem uso de máscaras, mesmo que
artesanais, sempre que saírem de casa e circularem pelas vias públicas
para exercer atividades ou

adquirir produtos ou serviços essenciais, inclusive quando se utilizarem
do transporte público;

c) Estimule, em apoio à Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre cidadãos,
empresas sediadas neste município que atuem no ramo de confecções
e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção, distribuição e
entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a população.

3) Às associações civis e entidades de classe sediadas no Município de
Moreno, o seguinte:

a) Promovam campanha junto à sociedade civil estimulando o uso de
máscaras, mesmo que artesanais, sempre que as pessoas saírem de
casa e circularem pelas vias públicas para exercer atividades ou adquirir
produtos ou serviços essenciais, inclusive quando se utilizarem do
transporte público;

b) Estimulem, em apoio à Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre cidadãos,
empresas sediadas neste município que atuem no ramo de confecções
e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção, distribuição e
entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a população.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito de Moreno , para conhecimento e cumprimento;

b)Ao Presidente da AMICRO (Associação das Microempresas  e
Empresas de Pequeno Porte de Moreno), às associações civis e
entidades de classe sediadas no Município de Moreno;

c)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

d)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Cidadania,
Consumidor e Saúde, para conhecimento e registro;

e)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;

f)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
morenope@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Moreno/PE,  27 de abril de 2020.

Leonardo Brito Caribé

LEONARDO BRITO CARIBÉ
1º Promotor de Justiça de Moreno

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da 1ª
Promotoria de Justiça de Surubim, no uso das atribuições
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conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos
artigos 26, incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF).

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, diante da gravidade da situação de emergência
em saúde pública, medidas extraordinárias já foram adotadas, como a
flexibilização das exigências contidas na LRF e a previsão de
modalidade de dispensa de licitação(Lei nº 13.979/2020), com o objetivo
de dotar o gestor público da capacidade de resolução mais rápida e
eficaz das demandas dela decorrentes;

CONSIDERANDO que, em situações desta natureza, torna-se
imprescindível que os gestores públicos adotem os cuidados
necessários, de modo a garantir o uso adequado dos recursos públicos
disponíveis, visando a reduzir ao máximo os efeitos negativos da crise;

CONSIDERANDO que o art. 48, caput, da Lei Complementar 101/2000,
estabelece como instrumento de transparência da gestão fiscal, a
obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrônicos: “os planos,
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o relatório resumido da execução
orçamentária e o relatório de gestão fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos;

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, inc. II, da Lei
Complementar 101/2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “liberação ao pleno

conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e
financeira, em meios eletrônicos de acesso público”;

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar
101/2000, assim dispõe: “Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a
qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: I
– quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras
no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização,
com a disponibilização mínima dos dados referentes aos números do
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o
caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à receita: o
lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários”(grifos nossos);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6º, I, II e III, da Lei Federal nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): “cabe aos órgãos e
entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos
específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão transparente da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; II –
proteção da informação, garantindo-se sua disponibi l idade,
autenticidade e integridade”;

CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 7º, da Lei Federal nº
12.527/2011, dispõe: “o acesso à informação de que trata esta Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter: I – orientação sobre os
procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; (…) IV –
informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; (…) VI – informação
pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos
públicos, licitação, contratos administrativos”, e outros;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em seu
art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. […] § 3º Os sítios
de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 13.979/2020,
aduz que todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro
nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no
que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação)1, o
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação
ou aquisição;

CONSIDERANDO que o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF),
Alexandre Moraes, concedeu medida liminar na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 6351, para suspender a eficácia do artigo 6º-
B da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 928/2020, que
limitou o acesso às informações prestadas por órgãos públicos durante
a emergência de saúde pública decretada por causa da pandemia do
novo coronavírus (Covid-19);

CONSIDERANDO que, segundo o mencionado Ministro, a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às
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informações a toda a sociedade, afirmando:“À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo.(…),

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre:“O acesso as
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo políticojurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos federais repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para o enfrentamento da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO que os recursos destinados a atender à situação de
emergência em saúde pública deverão ser gerenciados sob o prisma
dos princípios de eficiência, eficácia, economicidade, transparência e
imparcialidade;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32, da Lei nº 12.527/2011,
constituem condutas ilícitas: I – recusar-se a fornecer informação
requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorrera,
incompleta ou imprecisa;

CONSIDERANDO que a prática das condutas descritas no art. 32 da Lei
12.527/2011, poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por
parte do agente público ou militar, como estabelece o § 2º, do citado
artigo(art. 11 da Lei 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR a Exma. Prefeita do Município de Surubim que,

1) assegure, no Portal de Transparência ou website da Prefeitura, a
disponibilização de informações claras e objetivas sobre todos os dados
atualizados das receitas e gastos com contratações excepcionais
(inclusive de pessoal), revisões de contratos em curso, dispensas
licitatórias, aquisições de insumos, dentre outros, efetivados para o
enfrentamento de emergência em saúde pública - COVID-19, cumprindo
o disposto no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527(Lei de Acesso à
Informação), e no art. 48 e seguintes, da Lei Complementar nº
101/2000(LRF), com o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à
informação por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle;
2) promova a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa e da
execução dos correlatos contratos, notadamente pela imediata
disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet) ou no Portal da Transparência, contendo, além
das informações previstas no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527, o nome
do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil,
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou
aquisição, nos exatos termos prescritos pelo art. 4º, § 2º, da Lei

nº 13.979/20
3) realize a adequada e imediata divulgação da presente recomendação,
afixando-a em quadro de avisos e no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Surubim;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento e à
Secretaria Geral para fins de publicação no Diário Oficial.

Surubim, 28 de abril de 2020.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Surubim

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MOREILÂNDIA/PE

Referência: Uso de máscaras e estímulo à produção desses insumos
pelas empresas integrantes do polo de confecção.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do  Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de
2020, estabeleceu que “os órgãos públicos estaduais e os
estabelecimentos privados, que estejam autorizados a funcionar de
forma presencial, ficam obrigados a exigir o uso de máscaras, mesmo
que artesanais, pelos seus servidores, empregados e colaboradores,
enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública, devendo fornecê-
las”;

CONSIDERANDO que no mesmo ato normativo restou recomendado “o
uso de máscara, mesmo que artesanal, pela população em geral, no
território do Estado de Pernambuco, notadamente pelas pessoas que
tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas para exercer
atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais, inclusive quando
se utilizem do
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transporte público”;

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico foi incumbida de articular e coordenar “rede de atuação
colaborativa entre cidadãos, empresas, sobretudo as integrantes do polo
de confecções do Estado, e entidades da sociedade civil, para incentivar
a produção, a distribuição e a entrega de máscaras, mesmo que
artesanais, para a população”;

CONSIDERANDO a existência de alguns estabelecimentos do ramo de
confecção no Município de Moreilândia, que devem ser estimulados a
voltar parte das suas atividades à fabricação de máscaras caseiras e
outros insumos que podem ser utilizados no enfrentamento da COVID-
19;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde – OMS,
recentemente, passou a recomendar o uso comunitário das máscaras,
como medida destinada a diminuir o risco de contaminação, tendo sido
seguida, nos planos nacional e regional, pelo Ministério da Saúde e pelo
comitê científico do Consórcio Nordeste, estimulando um fenômeno
mundial em razão da escassez desse insumo, tendo, inclusive, lançado
um manual que indica como a população pode fazer para garantir essa
fabricação;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Moreilândia, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
do Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de 2020, notadamente
quanto à obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais,
pelos servidores públicos, empregados e colaboradores dos
estabelecimentos privados autorizados a funcionar durante o período de
calamidade pública, que deverão ser fornecidas pelos órgãos e
empresas;

b) Promova campanha educativa junto à sociedade local quanto aos
benefícios do uso de máscaras, mesmo que artesanais, notadamente
pelas pessoas que tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas,
para exercer atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais,
inclusive quando se utilizarem do transporte público;

c) Não só garanta como estimule, em apoio à Secretaria Estadual de
Desenvolvimento Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre
cidadãos, empresas sediadas neste município que atuem no ramo de
confecções e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção,
distribuição e entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a
população.

2) Ao CDL ou entidade assemelhada ou liderança empresarial do
Município, o seguinte:

a) Oriente os estabelecimentos comerciais autorizados a funcionar
durante o período de calamidade pública, quanto à obrigatoriedade de
que seus empregados e colaboradores façam uso de máscaras, mesmo
que artesanais, durante o expediente laboral, itens esses que deverão
ser fornecidos pelos empregadores;

b) Promova campanha junto aos estabelecimentos comerciais
autorizados a funcionar durante o período de calamidade pública, para
que estimulem seus clientes a fazerem uso de máscaras, mesmo que
artesanais, sempre que saírem de casa e circularem pelas vias públicas
para exercer atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais,
inclusive quando se utilizarem do transporte público;

c) Estimule, em apoio à Secretaria Estadual de

Desenvolvimento Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre
cidadãos, empresas sediadas neste município que atuem no ramo de
confecções e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção,
distribuição e entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a
população.

3) Às associações civis e entidades de classe sediadas no Município, o
seguinte:

a) Promovam campanha junto à sociedade civil estimulando o uso de
máscaras, mesmo que artesanais, sempre que as pessoas saírem de
casa e circularem pelas vias públicas para exercer atividades ou adquirir
produtos ou serviços essenciais, inclusive quando se utilizarem do
transporte público;

b) Estimulem, em apoio à Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre cidadãos,
empresas sediadas neste município que atuem no ramo de confecções
e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção, distribuição e
entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a população.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito, para conhecimento e cumprimento;

b)Ao CDL ou entidade assemelhada ou liderança empresarial, às
associações civis e entidades de classe sediadas no Município, para
conhecimento e cumprimento;

c)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

d)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Cidadania,
Consumidor e Saúde, para conhecimento e registro;

e)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;

f)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
p jmorei landia@mppe.mp.br,  as providências adotadas e a
documentação hábi l  a provar o seu f ie l  cumprimento.

Moreilândia/PE, 27 de abril de 2020.

JAIRO JOSÉ DE ALENCAR SANTOS
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da 1ª
Promotoria de Justiça de Surubim, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;
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CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF).

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, diante da gravidade da situação de emergência
em saúde pública, medidas extraordinárias já foram adotadas, como a
flexibilização das exigências contidas na LRF e a previsão de
modalidade de dispensa de licitação(Lei nº 13.979/2020), com o objetivo
de dotar o gestor público da capacidade de resolução mais rápida e
eficaz das demandas dela decorrentes;

CONSIDERANDO que, em situações desta natureza, torna-se
imprescindível que os gestores públicos adotem os cuidados
necessários, de modo a garantir o uso adequado dos recursos públicos
disponíveis, visando a reduzir ao máximo os efeitos negativos da crise;

CONSIDERANDO que o art. 48, caput, da Lei Complementar 101/2000,
estabelece como instrumento de transparência da gestão fiscal, a
obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrônicos: “os planos,
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o relatório resumido da execução
orçamentária e o relatório de gestão fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos;

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, inc. II, da Lei
Complementar 101/2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “ l iberação ao pleno conhecimento e
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios
eletrônicos de acesso público”;

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar
101/2000, assim dispõe: “Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a
qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: I
– quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras
no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização,
com a disponibilização mínima dos dados referentes aos números do
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o
caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à receita: o
lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários”(grifos nossos);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6º, I, II e III, da Lei Federal nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): “cabe aos órgãos e
entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos
específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão transparente da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; II –
proteção da informação, garantindo-se sua disponibi l idade,
autenticidade e integridade”;

CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 7º, da Lei Federal nº
12.527/2011, dispõe: “o acesso à informação de que trata esta Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter: I – orientação sobre os
procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; (…) IV –
informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; (…) VI – informação
pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos
públicos, licitação, contratos administrativos”, e outros;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em seu
art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. […] § 3º Os sítios
de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 13.979/2020,
aduz que todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro
nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no
que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação)1, o
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação
ou aquisição;

CONSIDERANDO que o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF),
Alexandre Moraes, concedeu medida liminar na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 6351, para suspender a eficácia do artigo 6º-
B da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 928/2020, que
limitou o acesso às informações prestadas por órgãos públicos durante
a emergência de saúde pública decretada por causa da pandemia do
novo coronavírus (Covid-19);

CONSIDERANDO que, segundo o mencionado Ministro, a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando:“À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo.(…),
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CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre:“O acesso as
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo políticojurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos federais repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para o enfrentamento da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO que os recursos destinados a atender à situação de
emergência em saúde pública deverão ser gerenciados sob o prisma
dos princípios de eficiência, eficácia, economicidade, transparência e
imparcialidade;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32, da Lei nº 12.527/2011,
constituem condutas ilícitas: I – recusar-se a fornecer informação
requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorrera,
incompleta ou imprecisa;

CONSIDERANDO que a prática das condutas descritas no art. 32 da Lei
12.527/2011, poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por
parte do agente público ou militar, como estabelece o § 2º, do citado
artigo(art. 11 da Lei 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito do Município de Casinhas que,

1) assegure, no Portal de Transparência ou website da Prefeitura, a
disponibilização de informações claras e objetivas sobre todos os dados
atualizados das receitas e gastos com contratações excepcionais
(inclusive de pessoal), revisões de contratos em curso, dispensas
licitatórias, aquisições de insumos, dentre outros, efetivados para o
enfrentamento de emergência em saúde pública - COVID-19, cumprindo
o disposto no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527(Lei de Acesso à
Informação), e no art. 48 e seguintes, da Lei Complementar nº
101/2000(LRF), com o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à
informação por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle;
2) promova a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa e da
execução dos correlatos contratos, notadamente pela imediata
disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet) ou no Portal da Transparência, contendo, além
das informações previstas no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527, o nome
do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil,
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou
aquisição, nos exatos termos prescritos pelo art. 4º, § 2º, da Lei nº
13.979/20
3) realize a adequada e imediata divulgação da presente recomendação,
afixando-a em quadro de avisos e no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Casinhas;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o

destinatário quanto às providências solicitadas e poderá implicar na
adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento e à
Secretaria Geral para fins de publicação no Diário Oficial.

Surubim, 27 de abril de 2020.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Surubim

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da 1ª
Promotoria de Justiça de Surubim, no uso das atribuições conferidas
pelos artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26,
incisos I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF).

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO que, diante da gravidade da situação de emergência
em saúde pública, medidas extraordinárias já foram adotadas, como a
flexibilização das exigências contidas na LRF e a previsão de
modalidade de dispensa de licitação(Lei nº 13.979/2020), com o objetivo
de dotar o gestor público da
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capacidade de resolução mais rápida e eficaz das demandas dela
decorrentes;

CONSIDERANDO que, em situações desta natureza, torna-se
imprescindível que os gestores públicos adotem os cuidados
necessários, de modo a garantir o uso adequado dos recursos públicos
disponíveis, visando a reduzir ao máximo os efeitos negativos da crise;

CONSIDERANDO que o art. 48, caput, da Lei Complementar 101/2000,
estabelece como instrumento de transparência da gestão fiscal, a
obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrônicos: “os planos,
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o relatório resumido da execução
orçamentária e o relatório de gestão fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos;

CONSIDERANDO que o art. 48, parágrafo único, inc. II, da Lei
Complementar 101/2000, determina que a transparência será também
assegurada mediante “ l iberação ao pleno conhecimento e
acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios
eletrônicos de acesso público”;

CONSIDERANDO que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar
101/2000, assim dispõe: “Para os fins a que se refere o inciso II do
parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a
qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: I
– quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras
no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização,
com a disponibilização mínima dos dados referentes aos números do
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o
caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à receita: o
lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras,
inclusive referente a recursos extraordinários”(grifos nossos);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 6º, I, II e III, da Lei Federal nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação): “cabe aos órgãos e
entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos
específicos aplicáveis, assegurar a: I – gestão transparente da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; II –
proteção da informação, garantindo-se sua disponibi l idade,
autenticidade e integridade”;

CONSIDERANDO, outrossim, que o art. 7º, da Lei Federal nº
12.527/2011, dispõe: “o acesso à informação de que trata esta Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter: I – orientação sobre os
procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; (…) IV –
informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; (…) VI – informação
pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos
públicos, licitação, contratos administrativos”, e outros;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em seu
art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. […] § 3º Os sítios
de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre
outros, aos seguintes requisitos: I – conter ferramenta de pesquisa de
conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 13.979/2020,
aduz que todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro
nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial
específico na rede mundial de computadores

(internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no
§ 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de
Acesso à Informação)1, o nome do contratado, o número de sua
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o
respectivo processo de contratação ou aquisição;

CONSIDERANDO que o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF),
Alexandre Moraes, concedeu medida liminar na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 6351, para suspender a eficácia do artigo 6º-
B da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 928/2020, que
limitou o acesso às informações prestadas por órgãos públicos durante
a emergência de saúde pública decretada por causa da pandemia do
novo coronavírus (Covid-19);

CONSIDERANDO que, segundo o mencionado Ministro, a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade, afirmando:“À consagração
constitucional de publicidade e transparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações solicitadas, sob
pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses
constitucionais de sigilo.(…),

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Relator discorre:“O acesso as
informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental ao
pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater assuntos
públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v. Connecticut,
310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A publicidade
específ ica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo políticojurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a ampla transparência e
viabilizar o acompanhamento pela sociedade da destinação dos
recursos federais repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para o enfrentamento da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO que os recursos destinados a atender à situação de
emergência em saúde pública deverão ser gerenciados sob o prisma
dos princípios de eficiência, eficácia, economicidade, transparência e
imparcialidade;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32, da Lei nº 12.527/2011,
constituem condutas ilícitas: I – recusar-se a fornecer informação
requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorrera,
incompleta ou imprecisa;

CONSIDERANDO que a prática das condutas descritas no art. 32 da Lei
12.527/2011, poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por
parte do agente público ou militar, como estabelece o § 2º, do citado
artigo(art. 11 da Lei 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito do Município de Vertente do Lério
que,
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1) assegure, no Portal de Transparência ou website da Prefeitura, a
disponibilização de informações claras e objetivas sobre todos os dados
atualizados das receitas e gastos com contratações excepcionais
(inclusive de pessoal), revisões de contratos em curso, dispensas
licitatórias, aquisições de insumos, dentre outros, efetivados para o
enfrentamento de emergência em saúde pública - COVID-19, cumprindo
o disposto no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527(Lei de Acesso à
Informação), e no art. 48 e seguintes, da Lei Complementar nº
101/2000(LRF), com o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à
informação por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle;
2) promova a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa e da
execução dos correlatos contratos, notadamente pela imediata
disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet) ou no Portal da Transparência, contendo, além
das informações previstas no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527, o nome
do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil,
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou
aquisição, nos exatos termos prescritos pelo art. 4º, § 2º, da Lei nº
13.979/20
3) realize a adequada e imediata divulgação da presente recomendação,
afixando-a em quadro de avisos e no sítio eletrônico da Prefeitura
Municipal de Vertente do Lério;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento e à
Secretaria Geral para fins de publicação no Diário Oficial.

Surubim, 27 de abril de 2020.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Surubim

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ILHA DE ITAMARACÁ

Referência: Uso de máscaras e estímulo à produção desses insumos
pelas empresas integrantes do polo de confecção.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e

RECOMENDAÇÃO Nº Nº005/2020
Recife, 27 de abril de 2020

contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de
2020, estabeleceu que “os órgãos públicos estaduais e os
estabelecimentos privados, que estejam autorizados a funcionar de
forma presencial, ficam obrigados a exigir o uso de máscaras, mesmo
que artesanais, pelos seus servidores, empregados e colaboradores,
enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública, devendo fornecê-
las”;

CONSIDERANDO que no mesmo ato normativo restou recomendado “o
uso de máscara, mesmo que artesanal, pela população em geral, no
território do Estado de Pernambuco, notadamente pelas pessoas que
tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas para exercer
atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais, inclusive quando
se utilizem do transporte público”;

CONSIDERANDO que a Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico foi incumbida de articular e coordenar “rede de atuação
colaborativa entre cidadãos, empresas, sobretudo as integrantes do polo
de confecções do Estado, e entidades da sociedade civil, para incentivar
a produção, a distribuição e a entrega de máscaras, mesmo que
artesanais, para a população”;

CONSIDERANDO a existência de vários estabelecimentos do ramo de
confecção no Município de Itamaracá, que devem ser estimulados a
voltar parte das suas atividades à fabricação de máscaras caseiras e
outros insumos que podem ser utilizados no enfrentamento da COVID-
19;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde – OMS,
recentemente, passou a recomendar o uso comunitário das máscaras,
como medida destinada a diminuir o risco de contaminação, tendo sido
seguida, nos planos nacional e regional, pelo Ministério da Saúde e pelo
comitê científico do Consórcio Nordeste, estimulando um fenômeno
mundial em razão da escassez desse insumo, tendo, inclusive, lançado
um manual que indica como a população pode fazer para garantir essa
fabricação;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Itamaracá, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
do Decreto Estadual nº 48.969, de 23 de abril de 2020, notadamente
quanto à obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais,
pelos servidores públicos, empregados e colaboradores dos
estabelecimentos privados autorizados a funcionar durante o período de
calamidade pública, que deverão ser fornecidas pelos órgãos e
empresas;

b) Promova campanha educativa junto à sociedade local quanto aos
benefícios do uso de máscaras, mesmo que artesanais, notadamente
pelas pessoas que tenham de sair de casa e circular pelas vias públicas,
para exercer atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais,
inclusive quando se utilizarem do transporte público;

c) Não só garanta como estimule, em apoio à Secretaria Estadual de
Desenvolvimento Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre
cidadãos, empresas sediadas neste município que atuem no ramo de
confecções e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção,
distribuição e entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a
população.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



30Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 29 de abril de 2020

2) Ao CDL do Município de Itamaracá, o seguinte:

a) Oriente os estabelecimentos comerciais autorizados a funcionar
durante o período de calamidade pública, quanto à obrigatoriedade de
que seus empregados e colaboradores façam uso de máscaras, mesmo
que artesanais, durante o expediente laboral, itens esses que deverão
ser fornecidos pelos empregadores;

b) Promova campanha junto aos estabelecimentos comerciais
autorizados a funcionar durante o período de calamidade pública, para
que estimulem seus clientes a fazerem uso de máscaras, mesmo que
artesanais, sempre que saírem de casa e circularem pelas vias públicas
para exercer atividades ou adquirir produtos ou serviços essenciais,
inclusive quando se utilizarem do transporte público;

c) Estimule, em apoio à Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre cidadãos,
empresas sediadas neste município que atuem no ramo de confecções
e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção, distribuição e
entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a população.

3) Às associações civis e entidades de classe sediadas no Município de
Itamaracá, o seguinte:

a) Promovam campanha junto à sociedade civil estimulando o uso de
máscaras, mesmo que artesanais, sempre que as pessoas saírem de
casa e circularem pelas vias públicas para exercer atividades ou adquirir
produtos ou serviços essenciais, inclusive quando se utilizarem do
transporte público;

b) Estimulem, em apoio à Secretaria Estadual de Desenvolvimento
Econômico, uma rede de atuação colaborativa entre cidadãos,
empresas sediadas neste município que atuem no ramo de confecções
e entidades da sociedade civil, para incentivar a produção, distribuição e
entrega de máscaras, mesmo que artesanais, para a população.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito de Itamaracá, para conhecimento e
cumprimento;

b)Ao CDL, às associações civis e entidades de classe sediadas no
Município de Itamaracá;

c)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

d)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Cidadania,
Consumidor e Saúde, para conhecimento e registro;

e)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;

f)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjitamaraca@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel

cumprimento.

Ilha de Itamaracá/PE, 27 de abril de 2020.

Fabiana Machado R. de Lima
Promotora de Justiça

FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA
2º Promotor de Justiça de Itamaracá

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ

Ref. PA nº 003/2020

RECOMENDAÇÃO Nº 009/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Quipapá, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V;
e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;
CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020 e do Decreto Estadual nº 48.809/2020, para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (COVID-19), poderão ser adotadas, entre outras, medidas
como isolamento, quarentena, determinação de realização compulsória
de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas,
etc.;
CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;
CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS no 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde vem mobilizando a
população para fabricar suas próprias máscaras caseiras (tecido e
similares), estimulando um fenômeno mundial em razão da escassez
desse insumo, tendo, inclusive, lançado um manual que indica como a
população pode fazer para garantir essa fabricação;
CONSIDERANDO o reconhecimento pela Sociedade Brasileira de
Pneumologia e Tisiologia – SBPT, pela Organização Mundial de Saúde
– OMS, quanto a eficácia do uso de máscara facial, como
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medida de redução da contaminação pelo Sars-Cov2;
CONSIDERANDO a existência de vários estabelecimentos do ramo de
confecção no Estado de Pernambuco, que foram estimulados a voltar
parte das suas atividades à fabricação de máscaras caseiras e outros
insumos que podem ser utilizados no enfrentamento da pandemia da
COVID-19;
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, instado a se
manifestar sobre a divisão constitucional de competência legislativa
entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal na edição de atos
normativos voltados ao enfrentamento da COVID-19 (Coronavírus),
assegurou o exercício da competência concorrente aos Governos
Estaduais e Distrital e suplementar aos Governos Municipais (ADI 6341
e ADPF 672), amparando-se para tanto nos princípios da precaução e
da prevenção, pelos quais, havendo qualquer dúvida científica acerca da
adoção da medida sanitária de distanciamento social, a questão deve
ser solucionada em favor do bem saúde da população (ADPF nos 668 e
669), autorizando-se assim os Municípios, no exercício de sua
competência legislativa suplementar em matéria de saúde, apenas a
intensificar o nível de proteção estabelecidos pela União e pelo Estado
mediante a edição de atos normativos que venham a tornar mais
restritivas as medidas concebidas pelos referidos entes federativos,
referendando o contido na dita Recomendação PGJ no 16/2020;
CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pela COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;
CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco vem registrando
aumento diário e significativo de novos casos e óbitos decorrentes da
contaminação pela COVID-19;
RESOLVE RECOMENDAR:
1. À POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE QUIPAPÁ E SÃO BENEDITO
DO SUL QUE:
1.1 utilizem proteção facial - máscaras caseiras (tecido e similares)
durante o deslocamento por espaços públicos, como ruas, praças,
estabelecimentos públicos e privados e demais espaços abertos ao
público, transporte coletivo, transporte individual, táxis, aplicativos e
outros, para evitar a transmissão do Coronavírus – COVID-19;
1.2. Busquem conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela OMS – Organização Mundial da Saúde,
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde;
1.3. Respeitem a orientação e os deveres cívicos de quarentena e de
isolamento social, restringindo a circulação ao mínimo necessário à
garantia de mantimentos familiares e ao exercício profissional das
atividades sem restrições governamentais, abstendo-se, inclusive, de
promover eventos e reuniões sociais nas vias públicas (ruas e
calçadas);
2. AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PREFEITOS DOS
MUNICÍPIOS QUIPAPÁ E SÃO BENEDITO DO SUL QUE:
2.1. como medida sanitária regulamentem o uso de proteção facial -
máscaras caseiras (tecido e similares) por toda população de seus
municípios como meio de prevenção ao contágio e medida de
enfrentamento da COVID-19;
2.2. Encaminhem ao Poder Legislativo Municipal Projeto de Lei:
a) que fixe a obrigatoriedade do uso de proteção facial - máscara
caseira (tecido e similares) durante o deslocamento por espaços
públicos, como ruas, praças, estabelecimentos públicos e privados e
demais espaços abertos ao público, transporte coletivo, transporte
individual, táxis, aplicativos e outros, para evitar a transmissão do
Coronavírus – COVID 19;
b) que determine às empresas do comércio em geral que forneçam
máscara de proteção aos seus funcionários;
c) que fixem multas e sanções para descumprimento de tais medidas;
d) que estabeleçam critérios para fornecimento pelo ente municipal de
proteção facial - máscaras caseiras (tecido e similares) a pessoas de
baixa renda;
3. AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES PRESIDENTES DAS
CÂMARAS DE VEREADORES DOS MUNICÍPIOS DE QUIPAPÁ E SÃO
BENEDITO DO SUL QUE:

3.1. Adotem procedimento regimental referente à tramitação de Projeto
de Lei encaminhado pelo Poder Executivo que regulamenta a
obrigatoriedade do uso de proteção facial - máscaras caseiras (tecido e
similares), inclusive com a realização de plenário virtual.
4. DISPOSIÇÕES FINAIS:
4.1. Determino, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento de cópia da presente Recomendação:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos Constitucionais dos
Municípios de Quipapá e São Benedito do Sul, para conhecimento e
cumprimento;
b.3) aos Excelentíssimos Senhores Presidentes das Câmaras de
Vereadores dos Municípios de Quipapá e São Benedito do Sul, para
conhecimento e cumprimento;
b.4) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, bem como
à Secretaria Geral do Ministério Público, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
4.2. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Quipapá/PE, 24 de abril de 2020.

Ana Victória Francisco Schauffert
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 02/2020
3ª  e 4ª Promotorias de Justiça Cíveis de Vitória de Santo Antão

EMENTA  – Recomenda aos empreendimentos de serviços funerários
situados em Vitória de Santo Antão-PE que seja observada a
essencialidade do serviço funerário considerando como serviço de
relevância pública, especialmente no período  em   que perdurar a
pandemia COVID 19, devendo ser prestado de forma contínua sem
interrupção\  suspensão.  Recomenda ao Exmo. Prefeito a adoção de
medidas para o pleno funcionamento do  emitério público, de forma
contínua, e à população local a adoção de medidas preventivas do
covid-19, quando do sepultamento de familiares e amigos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
das Promotoras de Justiça, que esta subscrevem, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 127, caput, e
129, inc. II, da Constituição Federal; artigo 26, inc. VII, da Lei nº
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP); combinados, ainda, com o
disposto no art. 5º, incisos I, II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;
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CONSIDERANDO que no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pela COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
óbitos no país em decorrência do novocoronavírus;
CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979/20,
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), poderão ser
adotadas, entre outras, medidas como isolamento, quarentena,
determinação de realização compulsória de exames médicos, testes
laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;
CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3º da Lei no 13.979/20,
acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos agentes
infratores;
CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;
CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção de quinze dias a seis
meses, e multa;
CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias a garantir a
proteção dos interesses difusos e coletivos, conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no inciso IV, alínea
“a”, do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94, e, no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, modificado pelo Decreto n° 48.810, de 16 de março de 2020, e
ampliado pelos Decretos nº 48.832, de 19 de março de 2020 e 48.834,
de 20 de março de 2020, os quais regulamentam, no Estado de
Pernambuco, a adoção de medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, diante a situação de pandemia recentemente declarada pela
Organização Mundial de Saúde (OMS), e, o risco potencial de serem
contrariadas as recomendações das autoridades sanitárias federal e
estadual, mediante reuniões de várias pessoas, de todas as idades, o
que aumentaria exponencialmente os riscos de transmissão da COVID-
19;
C O N S I D E R A N D O  o  d i s p o s t o  n a  N O T A  T É C N I C A
GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020 (atualizada em 21/03/2020), que
ditas orientações para serviços de saúde: medidas de prevenção e
controle que devem ser adotadas durante a assistência aos casos
suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (SARS-
CoV-2);
CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.833, de 20 de março de
2020, decretando situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus;
CONSIDERANDO que, consoante fartas evidências científicas, mesmo
após a morte da pessoa contaminada pelo vírus transmissor do COVID-
19, o seu cadáver e os tecidos e fluidos retirados têm potencial para
continuar transmitindo a doença àqueles que manuseiam ou se
aproximam do corpo;
CONSIDERANDO a necessidade  de salvaguardar a saúde dos
familiares, profissionais de saúde, demais pacientes, dos profissionais
que atuam no setor de funerárias, bem como em cemitérios;
CONSIDERANDO a necessidade de que nos cemitérios sejam
estabelecidas escalas de plantão noturno e diurno, a fim de garantir o
sepultamento de corpos em qualquer dia e horário;

CONSIDERANDO que, por  sua vez, as instituições  privadas, hospitais
e funerárias, possuem o dever de garantir a observância de todas as
medidas profiláticas para conter a propagação do COVID-19, visando
assegurar o gozo do direito à saúde pela coletividade;
CONSIDERANDO que “são de relevância pública as ações e serviços
de saúde, cabendo ao Poder   Público   dispor,   nos   termos   da   lei,
sobre   sua   regulamentação, fiscalização   e   controle,   devendo   sua
execução   ser   feita   diretamente   ou   através   de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”, nos termos do
art. 197, da CF/88;
CONSIDERANDO  que as funerárias prestam serviços de relevância
pública, e essencialmente nesse momento de  pandemia,  faz-se
necessário e indispensável a manutenção destes serviços 24h por dia,
como já de costume nos contratos firmados entre fornecedores e
consumidores. (art. 39, II; 35, I; 30 e 31, CDC);
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de procedimentos de
prevenção à propagação da pandemia, bem como procedimentos a
serem realizados em caso de falecimentos em decorrência do
Coronavírus;
RESOLVEM  RECOMENDAR
AOS REPRESENTANTES LEGAIS DAS FUNERÁRIAS INSTALADAS
NA CIDADE DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO e CEMITÉRIOS LOCAIS,
através das RESPECTIVAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,  em
cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativa e de natureza sanitária acima referidas e outras com ela
convergentes, a fim de que
ADOTEM MEDIDAS EFETIVAS E IMEDIATAS PARA EXECUÇÃO DAS
AÇÕES INDISPENSÁVEIS   À   PRESTAÇÃO   ININTERRUPTA   DOS
SERVIÇOS   DE   MANUSEIO, TRANSPORTE E SEPULTAMENTO DE
CORPOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE CONTAMINAÇÃO
POR CORONAVÍRUS, EM OBSERVÂNCIAS AS DIRETRIZES
ESTABELECIDAS PELA OMS, ANVISA, DECRETOS MUNICIPAIS E
ESTADUAIS relativos à situação de crise ora vivenciada, dentre outras
medidas que julgar pertinentes, dentre as quais:
1. Garantir a prestação dos serviços funerários com plantão de 24 horas
por dia, na forma do   contrato   pactuado   entre   as   partes   e   como
habitualmente   de costume, sob pena de contrariar os arts. 39, II; 35, I;
30 e 31, todos da Lei nº 8.078/90;
2. Disponibilizar álcool em gel 70%, água, sabão e papel toalha para
higienização das mãos de todos os frequentadores do ambiente, além
de equipamentos e utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou
serviços, ou colocados à disposição do consumidor, e informar, de
maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre o risco de
contaminação (incluído pela Lei nº 13.486/2017);
3. Que a cerimônia de sepultamento não deve contar com aglomerado
de pessoas, respeitando a distância mínima de, pelo menos, dois metros
entre elas, bem como outras medidas de isolamento social, seguindo as
normas de segurança;
4. Que as pessoas falecidas em decorrência do coronavírus sejam
sepultadas imediatamente, sem a realização de cerimônias de
despedidas (velórios);
5. Que as empresas funerárias se abstenham de realizar procedimentos
de somatoconservação (Tanatopraxia) ou qualquer outro procedimento
que necessite de manipulação do corpo, sendo indicado o sepultamento
imediato do local do falecimento (unidade de saúde ou residência) para
o cemitério, com devida comunicação à secretaria de saúde de todos os
óbitos de causa suspeita do Coronavírus;
6. que as empresas funerárias se abstenham de levar para as
cerimônias de despedida  quaisquer itens (bebedouros, cadeiras,
vasilhames, barracas, etc) que incentive a aglomeração de pessoas e/ou
compartilhamento de utensílios ou espaços);
7. Que todos os ambientes e veículos funerários utilizados durante o
período de quarentena sejam imediatamente limpos e desinfetados;
8. Que todos os ambientes de tráfego de pessoas e corpos sejam
mantidos abertos e arejados;
9. Que, por fim, as funerárias deste município adotem todos os
procedimentos para óbitos resultantes da COVID-19, indicados pela
Associação Brasileira de Empresas e Diretores do Setor
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Funerário, bem como, observem o disposto na NOTA TÉCNICA
GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020.
 AO EXMO. SR. PREFEITO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO:
1.Que providencie  equipamentos de proteção individual aos coveiros e
aos demais servidores do cemitério público municipal;
2. Que determine o funcionamento, ininterrupto, do cemitério público
municipal, através de escalas de plantão, a fim de possibilitar o
sepultamento imediato dos corpos, cujos óbitos tenham alguma relação
com a COVID-19, bem como avalie a necessidade de aumentar o
número de valas;

 À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE  VITÓRIA DE SANTO ANTÃO:
1. Que somente familiares compareçam as cerimônias funerárias, todas
elas, não somente aquelas cujo óbito tenha alguma relação com a
COVID-19;
2. Que as pessoas dos grupos mais vulneráveis (crianças, idosos,
grávidas e pessoas com imunossupressão ou com doença crônica) não
compareçam ao sepultamento;

Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) a expedição de ofícios aos destinatários, através dos e-mails oficiais,
com confirmação de recebimento:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do município de Vitória de Santo
Antão, para conhecimento e fiscalização acerca de seu cumprimento;
b.3) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, para os
fins de conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por meio digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.

Outrossim, dá-se o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do
recebimento desta, para que os   destinatários se  manifestem  acerca
do   acolhimento   da   presente Recomendação, informando a estas
Promotorias de Justiça, comprovadamente, quais as providências
e n c e t a d a s  p a r a  s e u  c u m p r i m e n t o ,  a t r a v é s  d o  e - m a i l
p j v i t o r i a @ m p p e . m p . b r  .

Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por estes Órgãos Ministeriais, inclusive no concernente
à responsabilização civil e criminal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão-PE, 22  de abril  de 2020.

Kívia Roberta de Souza Ribeiro
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo
( Curadoria da saúde)

Lucile Girão Alcântara
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo
( Curadorias do consumidor e do meio ambiente)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM

RECOMENDAÇÃO

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado,

RECOMENDAÇÃO Nº     +     Recomendação.
Recife, 28 de abril de 2020

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo o artigo 127,
caput, da Constituição Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº
75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

CONSIDERANDO que (fundamento legal do mérito da conduta
recomendada);

CONSIDERANDO ser (fundamento legal da responsabilidade do
destinatário pela conduta);

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com atuação  (colocar atuação), no uso
das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição
Federal de 1988; art. 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e art. 53 da Resolução RES-CSMP nº
003/2019;

RESOLVE, nos autos do (inserir procedimento):

RECOMENDAR ao Sujeitos: investigado que (preencher), no prazo de
até (preencher), a contar de (preencher).

Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de até
(preencher)dias a esta Promotoria de Justiça.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Surubim, 28 de abril de 2020.

 Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Responsável - Cargo.

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
1º Promotor de Justiça de Surubim

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IATI/PE

Procedimento Preparatório nº 2020/74015

RECOMENDAÇÃO

CONSIDERANDO que, em fevereiro de 2020, o Ministério Público
recebeu a notícia de suposto abuso de poder na remoção de servidores
públicos municipais de Iati/PE;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes e entes da federação deve obedecer aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência (art. 37, caput, da CF/88);

CONSIDERANDO que, além desses princípios constitucionais, outros,
de ordem legal, também são de observância obrigatória, quais sejam:
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, segurança
jurídica e interesse público (art. 2º, caput, da Lei nº 9.784/1999);

CONSIDERANDO que os atos administrativos deverão ser motivados,
com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, principalmente
quando neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses, e quando
imponham ou agravem
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deveres, encargos ou sanções (art. 50, I e II, da Lei nº 9.784/1999). A
motivação deve ser explícita, clara e congruente;

CONSIDERANDO que motivação não se confunde com motivo. A
primeira é a explicitação do segundo, é a sua articulação para o
interessado ou administrado. Motivo são os pressupostos fáticos e
jurídicos do ato. A falta de motivo é vício de conteúdo do ato. A ausência
de motivação é vício de forma. Mesmo no caso de ato discricionário,
como a remoção por interesse público, o motivo e a motivação são
essenciais, porque o gestor administra coisa alheia (princípio
republicano), devendo prestar contas de suas decisões;

CONSIDERANDO que o ato administrativo de remoção é tido como uma
modalidade de deslocamento do agente público. O agente, já agraciado
com o provimento em cargo público, é agora deslocado, isto é, sofre
uma alteração de lotação;

CONSIDERANDO que a remoção é o deslocamento do servidor, a
pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança
de sede. Entendese por remoção de ofício aquela no interesse da
Administração; e, por remoção a pedido, aquela a critério da
Administração (art. 36 da Lei nº 8.112/1990). Observe-se que, de todo
modo, cabe à Administração decidir: verificado o seu interesse, ela
remove ex officio; e, mesmo que haja pedido, é critério dela remover ou
não;

CONSIDERANDO que, não obstante esse poder da Administração, a
remoção é ato administrativo, e portanto se submete a todos os seus
princípios, inclusive o da motivação, e requer todos os seus elementos,
particularmente o motivo. Se houver um descolamento entre motivo e
móvel, e se verificada a ilicitude deste último, poderá estar configurada
improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência, “o ato da
Administração Pública de remoção de servidor ex offício, em que pese
ser discricionário, exige motivação expressa, não bastando a mera
necessidade de serviço a justificar a validade do ato” (STJ. AgInt no
RMS 52.794/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017);

CONSIDERANDO que os temas do abuso de poder e do desvio de
finalidade são, por excelência, exemplos de ato de improbidade
administrativa (art. 11, I, da Lei nº 8.429/1992: praticar ato visando fim
proibido em lei);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia, inclusive o
inquérito civil e a ação civil pública (arts. 129, I e III, da CF/1988, 25, IV,
da Lei nº 8.625/1993, e 4º, IV, da Lei Complementar nº 12/1994- PE);

CONSIDERANDO, por fim, que, no exercício de suas atribuições, cabe
ao Ministério Público, entre outras providências, emitir recomendações
dirigidas aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual ou
Municipal, direta ou indireta, requisitando ao destinatário sua divulgação
adequada e imediata, assim como resposta por escrito (arts. 27 da Lei
nº 8.625/1993 e 5º da Lei Complementar nº 12/1994-PE);

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do órgão de execução signatário, vem RECOMENDAR ao
Prefeito de Iati/PE, o Exmo. Sr. Antônio José de Souza, que:

a) ao remover servidor público, ainda que no interesse da
Administração, realize o ato de maneira formal, expondo, por escrito, as
razões de fato e de direito, não bastando a alegação genérica de
“necessidade do serviço”;

b) caso tenha delegado o poder-dever de remoção a secretários
municipais ou outros agentes, oriente-os sobre a necessidade de
observância da alínea “a”;

c) informe, no prazo de até 5 (cinco) dias, sobre o acatamento à
presente recomendação.

Remeta-se ao Exmo. Sr. Prefeito.
Os destinatários desta Recomendação darão adequada e imediata
divulgação do documento, incluindo sua afixação na Prefeitura
(Resolução CNMP nº 164/2017, art. 9º).

Determino à Secretaria da Promotoria de Justiça de Iati/PE o envio da
presente Recomendação à Secretaria Geral do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial do Estado; e ao Centro de Apoio
Operacional na Área de Patrimônio Público, para conhecimento.

IATI/PE, 28 de abril de 2020

EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS AQUINO
Promotor de Justiça

Procedimento Preparatório nº 2020/382496

RECOMENDAÇÃO

CONSIDERANDO que, em fevereiro de 2020, o Ministério Público
recebeu a notícia de “subcontratações” (ajustes privados) de pessoas
para substituírem professores da rede de ensino municipal, permanente
ou temporariamente, mediante pagamento de uma parte da
remuneração do cargo;

CONSIDERANDO que a manutenção dos programas de educação
infantil e de ensino fundamental é da competência do município, com a
eventual cooperação técnica e financeira da União e do Estado (art. 30,
VI, da CF/88);

CONSIDERANDO que, no caso de execução direta do serviço
educacional pelo município, abrem-se três possibilidades de investidura
de pessoal: o preenchimento de cargo efetivo, a contratação temporária
e a nomeação para cargo em comissão (art. 37, II e IX, da CF/88);

CONSIDERANDO que a remuneração desses funcionários deve ser
fixada por lei específica (art. 37, X, da CF/88);

CONSIDERANDO que a execução direta do serviço educacional pelo
ente público atrai um determinado regime de provimento e de
pagamento de pessoal: o regime público, que deve seguir os princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art.
37, caput, da CF/88);

CONSIDERANDO que, para o provimento da função pública, exige-se
seleção (salvo cargo em comissão) e ato administrativo da competência
privativa do chefe do Poder Executivo (art. 84, XXV, da CF/88, aplicado
por simetria). Portanto, ajustes privados não podem investir pessoa em
cargo ou função pública;

CONSIDERANDO que, quanto ao regime de pagamento, compete ao
Poder Público a fixação dos padrões de vencimento e dos demais
componentes do sistema remuneratório, de acordo com a natureza, o
grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos (art. 39, § 1º, da
CF/88). Portanto, ajustes privados também não podem determinar as
circunstâncias de pagamento da pessoa em exercício de função pública;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes e entes da federação deve obedecer aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência (art. 37, caput, da CF/88);
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CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia, inclusive o
inquérito civil e a ação civil pública (arts. 129, I e III, da CF/1988, 25, IV,
da Lei nº 8.625/1993, e 4º, IV, da Lei Complementar nº 12/1994- PE);

CONSIDERANDO, por fim, que, no exercício de suas atribuições, cabe
ao Ministério Público, entre outras providências, emitir recomendações
dirigidas aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual ou
Municipal, direta ou indireta, requisitando ao destinatário sua divulgação
adequada e imediata, assim como resposta por escrito (arts. 27 da Lei
nº 8.625/1993 e 5º da Lei Complementar nº 12/1994-PE);

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do órgão de execução signatário, vem RECOMENDAR ao
Prefeito de Iati/PE, o Exmo. Sr. Antônio José de Souza, que:

a) determine estudo sobre a assiduidade de todos os professores da
rede municipal de ensino, verificando, principalmente, se existem ajustes
privados entre professores e terceiros, para que estes substituam
aqueles, permanente ou temporariamente, de maneira gratuita ou
mediante pagamento;

b) caso encontre situações de ajuste, realize os atos disciplinares
necessários para interromper a conduta;

c) oriente o secretário de Educação e os gestores das escolas, e todos
que os sucederem, a realizar o acompanhamento desta recomendação,
de modo a evitar esse tipo de ajuste privado, sob pena de
responsabil idade solidária por eventuais desvios;

d) informe, no prazo de até 10 (dez) dias, sobre o acatamento a esta
recomendação, enviando ao Ministério Público documentos
comprobatórios, a exemplo da determinação do início dos estudos a que
se refere a alínea “a” e dos ofícios a que se refere a alínea “c”.

Remeta-se ao Exmo. Sr. Prefeito.

Os destinatários desta Recomendação darão adequada e imediata
divulgação do documento, incluindo sua afixação na Prefeitura
(Resolução CNMP nº 164/2017, art. 9º).

Determino à Secretaria da Promotoria de Justiça de Iati/PE o envio da
presente Recomendação à Secretaria Geral do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial do Estado; ao Centro de Apoio Operacional
na Área de Patrimônio Público, para conhecimento; e ao Centro de
Apoio Operacional na Área de Educação, para conhecimento.

IATI/PE, 28 de abril de 2020

EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS AQUINO
Promotor de Justiça

EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS AQUINO
Promotor de Justiça de Iati

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM

RECOMENDAÇÃO N. 012/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante infra-assinada, no uso de suas atribuições legais e
institucionais, e notadamente com fundamento nos artigos 129, III e VI,
da Constituição Federal; 26, VII, da Lei nº 8.625/93 e Resolução 164 do
CNMP, apresenta Recomendação a este Município, com fundamento
abaixo apresentado:

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO N. 012/2020
Recife, 20 de abril de 2020

CONSIDERANDO a instauração do Inquérito Civil 010/2015 para apurar
irregularidades no Matadouro Público do Município de Machados/PE,
termo judiciário de Bom Jardim;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do
supracitado art. 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal atribui ao Ministério
Público a função de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Lei
Maior, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, conforme
art. 129, inciso II;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal preconiza, em seu artigo
196, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO ser direito básico do Consumidor a proteção da vida,
saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos.
(Art. 6° do CDC);

CONSIDERANDO os termos do Art. 18, § 6º e incisos, do Código de
Defesa do Consumidor, que prescreve que são impróprios ao uso e
consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, bem
como os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao
fim a que se destinam;

CONSIDERANDO o contido no Art. 7º, inciso IX, da Lei Federal nº
8.137/90, que dispõe que constitui crime contra as relações de consumo
vender mercadorias impróprias para o consumo (pena detenção de 02 a
05 anos ou multa);

CONSIDERANDO que a ADAGRO, regulamentada pela Lei Estadual nº
12.506/2003, em seu Art. 1º, inciso III, visa fiscalizar a entrada, o
trânsito, o comércio, o beneficiamento de produtos, subprodutos e
derivados de origem animal e vegetal, inclusive atividades em
propriedades rurais no território pernambucano;

CONSIDERANDO que a ADAGRO tem o poder de interditar, por
descumprimento de medida sanitária, profilática ou preventiva,
estabelecimento público ou particular e proibir o trânsito de animais,
vegetais e seus subprodutos em desacordo com a regulamentação
sanitária;

CONSIDERANDO que o LAUDO DE VISTORIA de 18.12.2018 da
ADAGRO, aponta diversas irregularidades e atesta que o Matadouro
Público do município está em desacordo com a legislação vigente;
CONSIDERANDO que o RELATÓRIO DE VISTORIA nº 02884/2018 da
CPRH constatou que o Matadouro Público de Machados opera de forma
irregular, sem o devido Licenciamento Ambiental;

CONSIDERANDO a localização do Matadouro Público na zona Urbana
do Município; CONSIDERANDO a inadequação estrutural e técnica,
bem como, a precariedade do Matadouro Municipal no que se refere aos
currais, à sala de matança, à falta de higienização, ao insuficiente
abastecimento de água e à falta de tratamento de efluentes e resíduos
resultantes da atividade ali desenvolvida e seu lançamento in natura em
raso canal de terra, a céu aberto, para propriedade contígua pertencente
a terceiros, em que predomina vasta plantação de bananeiras;

CONSIDERANDO que, diante do que foi averiguado, o Matadouro
Público de Machados/PE, não possui a mínima
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condição de funcionar, e que a omissão em tomar medidas
emergenciais pode comprometer, ainda mais, a saúde e a vida das
pessoas que consomem carnes provenientes daquele local;

RESOLVE:

1. RECOMENDAR ao Prefeito de Machados/PE, ao Secretário Municipal
de Saúde e ao Coordenador da Vigilância Sanitária do Município, que,
sobretudo, diante do risco iminente para a saúde e a vida das pessoas:

a) desativem e/ou interditem, em caráter emergencial, o funcionamento
do dito estabelecimento, impedindo que ali se realize o abate ou se faça
a manipulação de qualquer animal;

b) esclareçam a todos os proprietários de animais, comerciantes e à
população em geral, os motivos da interdição dos matadouros, e que
faça fiscalização contínua e eficaz para prevenir e reprimir a
comercialização de carnes sem a observância das normas sanitárias
aplicáveis, nos termos da legislação, apresentando, inclusive, cópia do
relatório da ADAGRO;

c) adotem medidas (convênios com outros Município ou Abatedouros
privados) a fim de garantir o abate de animais dos munícipes até a
regularização do abatedouro público de Machados;

d) no prazo de 20 (vinte) dias úteis, encaminhem ao Ministério Público
relatório circunstanciado a respeito de todas as providências adotadas
para fins de regularizar o local;

2 .  RECOMENDAR ao Gerente  da ADAGRO que exerça,
permanentemente, com observância do princípio da legalidade,
constante fiscalização da comercialização e transporte de todos os
produtos de origem animal. E determinar o seguinte:

I – Comunique-se, com urgência, o teor desta, ao Prefeito Municipal de
Machados/PE, ao Secretário de Saúde e ao Coordenador de Vigilância
Sanitária do Município com Cópia dos Relatórios da ADAGRO e da
CPRH;

II - Essa recomendação deverá ser divulgada em todos os órgãos e
repartições públicas, além de casas comerciais e estabelecimentos nos
quais haja comercialização de produtos de origem animal, requisitando-
se tal determinação à Prefeitura de Machados, bem como que sejam
fixadas cópias desta Recomendação nos Prédios Públicos e em outros
locais de grande circulação.

 III – Disponibilize-se cópia, ainda, a todos os interessados, bem como
ao Presidente da Câmara de Vereadores de Machados para que dê
conhecimento aos demais vereadores.

IV – Encaminhe-se, também, à(s) emissora(s) de rádio local, com vistas
à divulgação de seu conteúdo, com o fim de conscientização.

V - Encaminhe-se cópia ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, por meio eletrônico, para os fins de
publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco.

VI - Remetam-se cópias: ao Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Consumidor para conhecimento.

VII – Autue-se nos autos do Inquérito Civil em epígrafe

Publique-se. Registre-se.

Bom Jardim, 20 de abril de 2020.

Danielle Belgo de Freitas
Promotora de Justiça

DANIELLE BELGO DE FREITAS
Promotor de Justiça de Bom Jardim

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Direito Humano ao Transporte na Região
Metropolitana do Recife

PORTARIA Nº 028/2020

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES
AUTO Nº2019/326959
DOCUMENTO Nº12489718

NOTICIANTE: FEDERAÇÃO DOS USUÁRIOS DE TRANSPORTES DE
PASSAGEIROS DE PE
NOTICIADO: GRANDE RECIFE CONSÓRCIO DE TRANSPORTE
(GRCT)
ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA
UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano ao
Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º,
parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações
da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de igual
sorte, do procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, o
prazo para conclusão do procedimento preparatório é de 90 (noventa)
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, vencido o qual deverá
ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva medida judicial
ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir o
Procedimento Preparatório, instaurado e em trâmite no âmbito desta
Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte terrestre
(Tabela Unificada CNMP código 10076), e como objeto da investigação
a Notícia de Fato na qual o noticiante solicita que seja discutido um novo
modelo de transporte público coletivo com combustível menos poluente
para a cidade do Recife e Região Metropolitana;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
dos problemas noticiados de forma extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
mantendo-se a numeração e adotando-se as seguintes providências:

1.Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP de
Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do
Ministério Público para publicação no Diário Oficial do Estado, nos
termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP nº 003/2019;
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2.Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos
termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP nº 003/2019;

3.Registre-se na planilha eletrônica desta Promotoria de Justiça e no
Sistema Arquimedes;

4.Comunicações de praxe;

5.Determino, em continuidade, seja noti f icado o noticiante,
encaminhando-lhe cópia do Of. 277/2020 enviado pelo Grande Recife
Consórcio, para que se pronuncie, no prazo de 15 dias, a contar do
término das restrições decorrentes da Pandemia do Coronavírus;

6.Após o prazo, com ou sem resposta, venha-me concluso;

Recife, 28 de abril de 2020.

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

HUMBERTO DA SILVA GRAÇA
36º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01872.000.004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais.
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal.
CONSIDERANDO ser uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa do
patrimônio público e social, conforme prescrito no art. 129, III, 1ª parte,
da Constituição Federal.
CONSIDERANDO a necessidade de instauração de procedimento para
investigação de possível irregularidade na contratação de profissionais
temporários para atuarem nos cargos de técnicos administrativos na
Faculdade de Ciências Aplicadas e Sociais de Petrolina - FACAPE, os
quais adentraram na função mediante processo de seleção simplificada
em detrimento à realização de concurso público como forma ordinária de
ingresso no serviço público.
CONSIDERANDO a expedição de ofício ao gestor da autarquia em
referência requisitando informações quanto à eventual realização, nos
últimos 05 (cinco) anos, de processos seletivos e/ou concursos públicos
para preenchimento de vagas de técnico administrativo no âmbito
daquela instituição de ensino ou previsão de realização futura,
indicando, na mesma oportunidade, a quantidade de profissionais
temporários e concursados atualmente exercendo a função de técnico
administrativo na instituição.
CONSIDERANDO o decurso do prazo outorgado para resposta sem
qualquer manifestação da Faculdade de Ciências Aplicadas e Sociais de
Petrolina - FACAPE e a necessidade de se apurar integralmente os
fatos noticiados para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais
pertinentes.
CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público,

PORTARIA Nº 01872.000.004/2020
Recife, 17 de abril de 2020

determinando a instauração de Inquérito civil para apuração de fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público.
RESOLVE:
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:
1) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;
2) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;
3) REITERAR o conteúdo do ofício n° 01872.000.004/2020 – 0001 desta
2ª PJDC/PPS, ao Presidente da FACAPE, fazendo constar as
advertências de praxe quanto à possibilidade de responsabilização civil
e criminal do destinatário pelo eventual descumprimento às requisições
ministeriais.
Cumpra-se

Petrolina, 17 de abril de 2020.

Carlan Carlo da Silva,
Promotor de Justiça.

CARLAN CARLO DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.194/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.000.194/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o
presente Inquérito Civil
CONSIDERANDO o teor de denúncia formulada por intermédio da
Ouvidoria do MPPE, noticiando que, durante o período de suspensão
das aulas presenciais como medida preventiva adotada pelo poder
público na tentativa de conter a propagação do COVID-19 , apenas os
estudantes inseridos previamente no cadastro único do governo federal
foram beneficiados com o auxílio alimentação disponibilizado pelo
Governo do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que, instado a se manifestar, o Secretário Estadual
de Educação esclareceu que, de fato, a distribuição iniciou-se pelos
estudantes inseridos no cadastro único do governo federal, por serem,
em tese, os mais vulneráveis economicamente, mas que haveria a
universalização da entrega dos cartões contendo o crédito de R$
50(cinquenta reais) para todos os estudantes matriculados na rede
estadual de ensino, para fins de aquisição exclusiva de gêneros
alimentícios, o que, todavia, não foi  provado até o presente momento;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e
do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta
prioridade, a efetivação de direitos fundamentais;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação (Constituição
Federal, art.196);
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CONSIDERANDO que a saúde tem como fatores  determinantes  e
condicionantes, entre outros, a alimentação, conforme prevê a Lei
8.080/90, art. 3º, caput: "Os níveis de saúde expressam a organização
social e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento
básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade
física,  o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais.";

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, caput, do Estatuto da Criança e
do Adolescente (Lei nº 8.069/90) : "É dever da família, da comunidade,
da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer,  à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária. ";

CONSIDERANDO, outrossim, sob o enfoque da oferta da educação
pública, o teor do art. 208, VII, da Constituição Federal: "O dever do
Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: [...] "VII -
atendimento ao educando, em todas as  etapas da educação básica, por
meio de programas suplementares de material didáticoescolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde.";

CONSIDERANDO que é condição essencial ao aprendizado o acesso à
nutrição adequada, devendo o Estado de Pernambuco assegurar,
indistintamente, a todos os estudantes matriculados na rede estadual de
ensino o acesso à alimentação saudável;
RESOLVE, com fulcro no artigo 14º, , da Resolução RES-CSMP nº 003
caput
/2019, de 27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019, INSTAURAR o
presente INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar e
elucidar os fatos acima articulados,    com    posterior  responsabilização
do(s)  agente(s)  envolvido(s),  se  for o caso, determinando-se o que se
segue:
1)Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE SIM, constando como objeto do inquérito civil ora instaurado a
investigação acerca da universalização do fornecimento do auxílio
alimentação para todos os estudantes matriculados na rede estadual de
ensino durante o período de suspensão das aulas presenciais como
medida sanitária adotada pelo poder público para contenção do avanço
do COVID-19;
2)Remeta-se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público, à Secretaria-Geral
do Ministério Público (para publicação no DOE - versão eletrônica) e ao
CAOP Educação, nos termos do disposto  no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

3)Providencie-se a remessa por meio eletrônico das peças informativas
e da presente portaria ao Secretário de Educação do Estado de
Pernambuco, a fim de que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
comprove a universalização da fornecimento do auxílio alimentação para
todos os estudantes matriculados na rede estadual de ensino, com o fito
de possibilitar a nutrição adequada aos discentes durante o período de
suspensão das aulas presenciais por força do COVID-19, sob pena da
adoção das medidas judiciais cabíveis;
4)Transcorrido o prazo previsto no item anterior, com ou sem resposta,
retornem as peças informativas conclusas para nova deliberação; e
5)Comunique-se à denunciante a instauração do presente inquérito civil.

Cumpra-se.

Recife, 28 de abril de 2020.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE CARNAÍBA Procedimento nº 01944.000.007/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01944.000.007/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: NF narra aglomeracoes.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

Cumpra-se.

Carnaíba, 28 de abril de 2020.

Adriana Cecilia Lordelo Wludarski,
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 01944.000.007/2020
Recife, 28 de abril de 2020

ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Promotor de Justiça de Carnaíba

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02014.000.201/2020

OBJETO: Notícias de Fato informando casos suspeitos de pessoas
idosas com COVID-19 e alguns óbitos ocorridos nas Instituições de
Longa Permanência para Idosos do Recife.

INVESTIGADOS: INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA
IDOSOS DO RECIFE (ABRIGOS DE IDOSOS DO RECIFE)

REPRESENTANTE: Ministério Público do Estado de Pernambuco ex
officio.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério
Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;

CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;
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CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação. (Art. 196; CR/88);

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde. Dispões, no art. 2º, §1º, que o dever do Estado
de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação.

CONSIDERANDO a norma preconizada pelo art. 3º, I da Lei n.º
8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), a seguir: “A política nacional do
idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:  I - a família, a sociedade e
o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da
cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade, bem-estar e o direito à vida.”;

CONSIDERANDO que a norma inserta no art. 10, II, da Política Nacional
do Idoso (PNI), estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicas, na área da saúde, voltadas à implementação da política
nacional do idoso, dentre as quais, as de prevenir, promover, proteger e
recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas;

CONSIDERANDO que o art. 3º do Decreto Federal nº 1.948/1996, ao
regulamentar a Política Nacional do Idoso (PNI), informa que “Entende-
se por modalidade asilar o atendimento, em regime de internato, ao
idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover à própria
subsistência de modo a satisfazer as suas necessidades de moradia,
alimentação, saúde e convivência social.”

CONSIDERANDO que a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº
283, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) classifica as
ILPIs em Governamentais e Não-Governamentais. São definidas como
Instituições de caráter residencial, destinada a domicílio coletivo de
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte
familiar, em condição de liberdade e dignidade e cidadania;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º da Lei nº 10.741/2003
(Estatuto do Idoso), o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando à população idosa, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual
e social, em condições de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO o art. 9º da cita Lei, segundo o qual constitui
obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam
um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.
CONSIDERANDO que constituem obrigações das entidades de
atendimento aos idosos residentes nas Instituições de Longa
Permanência, assim como comunicar à autoridade competente de
saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças infecto-contagiosas
(art. 50, VIII e XII; E.I.);

CONSIDERANDO que, segundo a literatura médica, os idosos
residentes em Instituições de Longa Permanência apresentam maior
grau de dependência e de doenças clínicas, em relação aos que vivem
na comunidade, com maior risco de doenças infecto-contagiosas. As
causas estão relacionadas ao comprometimento da higiene, mãos
contaminadas, alimentos e água, propulsoras de transmissão de
doenças infecto-contagiosas;

CONSIDERANDO que tais circunstâncias demonstram que as Casas de
Acolhimento são ambientes propícios à ocorrência de infecções, diante
do contato entre idosos, enfermeiros, técnicos de enfermagem,
cuidadores e manipuladores de alimentos(LARRÉ, 2015);

CONSIDERANDO também que o processo infeccioso é uma das mais
frequentes causas de hospitalização e de morte em pacientes no âmbito
da ILPI. Levantamentos de prevalência de infecções em unidades
geriátricas demonstram que 5% a 10 % dos pacientes desenvolvem
algum quadro no decorrer do mês. Ademais, o Centro de Controle de
Doenças (CDC-EUA) calcula que ocorram, por ano, 1,5 milhão de
infecções nos institucionalizados, o que corresponde a uma infecção por
residente ao ano, 5,8% em média. (VILLASBOAS, 2007);

CONSIDERANDO que, no final de dezembro de 2019, foi registrada na
China, doença causada pelo novo coronavírus que recebeu o nome de
Covid-19; CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde
declarou Emergência Internacional em 30/01/2020. (Disponível em
https://g1.globo.com/ciencia-e-saude /noticia/2020/01/30/novo-
coronavirus-e-emergencia-de-saude-internacional-declaraoms.ghtml.
Acesso em 13/03/2020);

CONSIDERANDO a Recomendação constante na Nota Técnica
Conjunta nº 01 /2020 – CES/CSMP/1ª CCR, publicada em 26/02/2020,
em i t i da  nos  au tos  do  P roced imen to  Adm in i s t r a t i vo  n º
19.00.5000.0001454/2020-28, do Conselho Nacional do Ministério
Público;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de as Instituições de Longa
Permanência para Idosos da Cidade do Recife/PE intensificarem a
adoção de medidas profiláticas destinadas à preservação da
incolumidade física dos idosos residentes nas Casas de Acolhimento,
diante dos impactos causados pelo avanço global do Coronavírus;

CONSIDERANDO que as pessoas idosas estão inseridas entre os
grupos mais vulneráveis à transmissão do Coronavírus (Disponível em
https://g1.globo.com /bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/12/saiba-
por-que-idosos-estao-entre-osgrupos-mais-vulneraveis-ao-coronavirus-
e-quais-sao-os-riscos.ghtml. Acesso em 13/03 /2020.);

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Pernambuco obteve a
informação de que ocorreram 05 (cinco) óbitos recentemente em duas
casas de acolhimento de idosos do Município do Recife, supostamente
em decorrência do coronavírus, havendo a necessidade de confirmar tal
informação e, em sendo comprovada a contaminação, evitar o contágio
de outros idosos residentes em ILPIs do Recife, de profissionais que
prestem serviço em tais ILPIs, familiares;

CONSIDERANDO a necessidade de conter a dispersão do vírus
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COVID-19;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
adotando as seguintes providências:

1. Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial

2. Expeça-se Recomendação à Secretaria Municipal de Saúde do
Recife, para tanto, devendo os autos voltarem conclusos a esta
Promotora de Justiça;

3. Após, ciência do conteúdo da presente portaria à Corregedoria-Geral
do Ministério Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público e ao Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa
Idosa do Recife;

4. Cumpra-se

Recife, 27 de abril de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL

Nota Técnica nº 02/2020 – CAOP Consumidor

Referência: Cobrança de mensalidades pelos estabelecimentos de
ensino privados da educação infantil, ensino fundamental e médio
durante a Pandemia do Coronavírus.

O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DO
CONSUMIDOR do Ministério Público do Estado de Pernambuco, no uso
de suas atribuições, com fundamento no Inciso II, do art. 33, da Lei
n°8.625/1993 e no inciso II, art. 23,da Lei Complementar Estadual nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 (Lei Orgânica do
Ministério Público de Pernambuco), e

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme disposto
no inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da
Constituição Federal ;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à educação,
tendo em vista o disposto nos arts. 6°, 205 e 209 da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, nos termos do art. 4º, caput, do Código de Defesa
do Consumidor;

CONSIDERANDO que o inciso V do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor, a
modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que
as tornem excessivamente onerosas e que o inc.III do mesmo artigo
assegura o direito à informação como direito básico;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo

ORIENTAÇÕES Nº Nota Técnica nº 02/2020 – CAOP Consumidor
Recife, 27 de abril de 2020

Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII) e em 11.03.2020, declarou pandemia
para o Coronavírus;

CONSIDERANDO que o Governador do Estado, editou várias normas
voltadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus (COVID-19),
dentre outros os Decretos nº 48.809 e 48.810, de 14 e 16 de março de
2020, bem como o Decreto nº 48.958 de 17 de abril de 2020, que
suspende as atividades econômicas até 30 de abril de 2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º do Decreto Federal nº
9.057/2017, o qual dispõe que a educação básica poderá ser ofertada
na modalidade à distância, bem como a Portaria MEC nº 395 de
15.04.2020 que prorrogou o prazo previsto na Portaria 343/20, por mais
trinta dias;

CONSIDERANDO a necessidade de observar as disposições contidas
na Medida Provisória nº 934/20 de 1º de abril de 2020, a qual estabelece
em seu art.1º que o estabelecimento de ensino de educação básica fica
dispensado, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância
ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos do disposto
no inciso I do caput e no § 1º do art. 24 e no inciso II do caput do art. 31
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,desde que cumprida a
carga horária mínima anual estabelecida nos referidos dispositivos,
observadas as normas a serem editadas pelos respectivos sistemas de
ensino;

CONSIDERANDO a edição da Medida Provisória 936/2020 que
assegura a possibilidade de suspensão temporária do contrato de
trabalho durante o estado de calamidade pública, pelo prazo máximo de
sessenta dias;

CONSIDERANDO o momento de absoluta excepcionalidade, em
complemento aos dispositivos já estabelecidos pelos Poderes Públicos,
destacando-se também que a harmonia e a flexibilização devem ser a
tônica para viabilizar a realização dos necessários acordos entre os
estabelecimentos de ensino e os pais/responsáveis;

 CONSIDERANDO o quanto debatido e deliberado nas reuniões virtuais
promovidas pelo MPPE, nos dias 22 e 27 de maio, com a participação
de representantes de diversas instituições e setores;

RESOLVE emitir NOTA TÉCNICA no sentido de orientar os órgãos de
execução do Ministério Público de Pernambuco para que expeçam
recomendação endereçada:

1- Às instituições privadas de ensino fundamental e médio, situadas nas
comarcas de sua atribuição, a fim de que:
1.1- Disponibilizem aos consumidores proposta de revisão contratual,
encaminhando planilha de custos referente ao planejamento do ano de
2020 (art. 1º da Lei 9.870/99) e relatório descritivo correspondente aos
custos efetivamente realizados no período da suspensão das aulas
presenciais, a fim de viabilizar os acordos concedendo a partir da
mensalidade de maio, os descontos correspondentes à respectiva
redução;
1.2-Apresentem aos pais /responsáveis até o dia 30 de abril de 2020
plano de contingência com previsão das ações a serem implementadas
por cada estabelecimento que deverá conter informações de carga
horária, aulas presenciais e à distância, na hipótese de cenários
diversos diante da possibilidade de suspensão das atividades
pedagógicas presenciais;

2- Às instituições privadas de educação infantil, situadas nas comarcas
de sua atribuição, a fim de que:

2.1-Incentivem os pais/responsáveis a postergar a execução do contrato
, suspendendo os contratos de educação infantil até o final do
isolamento social, face a impossibilidade de regime telepresencial;
2.2 -Encaminhem aos pais/responsáveis planilha de custos
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referente ao planejamento do ano de 2020 (art. 1º da Lei 9.870/99) e
relatório descritivo correspondente aos custos efetivamente realizados
no período da suspensão, com a finalidade de viabilizar a transparência
para os acordos, considerando-se as peculiaridades intrínsecas à
educação infantil;
2.3- Sigam a orientação a ser emitida pelo Conselho Nacional de
Educação,em parecer a ser emitido nos próximos dias;

3- Às instituições privadas educacionais de ensino infantil, fundamental
e médio, situadas nas comarcas de sua atribuição, a fim de que:
3.1 - Em relação aos contratos acessórios: Não havendo prestação de
serviços extracurriculares durante a paralisação temporária ,como
atividades esportivas, musicais, artísticas, transporte e alimentação, os
valores eventualmente cobrados devem ser restituídos ou creditados;
3.2 Em relação aos canais de atendimento: Disponibilizem e divulguem
os necessários canais de atendimento, incluindo um coletivo para
tratativas de questões administrativas e financeiras decorrentes da
COVID e outro para questões pedagógicas;
3.3 - Em relação às sanções por inadimplemento: As sanções
contratuais devem ser flexibilizadas de modo a permitir àqueles que não
puderem arcar com o pagamento das mensalidades possam fazê-lo
posteriormente sem encargos financeiros, bem como a exclusão da
multa rescisória, tendo em vista o disposto nos artigos 393 do Código
Civil e no inciso V do art. 6º do Código de Defesa do Consumidor;

3.4- A redução do valor das mensalidades não deve ser compensada
com outros abatimentos nos contratos escolares já existentes ;

3.5- Não deverá ser exigido comprovante de rendimentos para
concessão da redução do valor das mensalidades, devendo o
abatimento ser concedido, sempre que possível de forma linear;

4- Seja a recomendação enviada às Secretarias de Educação para fins
de acompanhamento.
Publique-se.

 Recife, 27 de abril de 2020.

Liliane da Fonseca Lima Rocha
Coordenadora do CAOP-CONSUMIDOR
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ANEXO DO AVISO PGJ Nº 013/2020 
 

(LISTA FINAL DE HABILITADOS) 
REPUBLICAÇÃO* 

 
 

 EDITAL Nº 01 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Comarcas do Polo 01: Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Camaragibe, São Lourenço da Mata, Cabo de 
Santo Agostinho, Ipojuca. 

ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE 

IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA 

JOSÉ FRANCISCO BASÍLIO DE SOUZA SANTOS 

FABIANA VIRGINIO PATRIOTA 

FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA 

ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO 

ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO 

MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA  

JANAINA DO SACRAMENTO BEZERRA 

EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO 

ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA BEZERRA 

EDUARDO LEAL DOS SANTOS 

FERNANDO CAVALCANTI MATTOS 

FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

ERICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA 

IVO PEREIRA DE LIMA 

GUILHERME VIEIRA CASTRO 

ANA MARIA SAMPÁIO BARROS DE CARVALHO 

CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE 

JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA 

CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA 

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA 

DANIEL JOSE MESQUITA MONTEIRO DIAS 

CÍCERO BARBOSA MONTEIRO JÚNIOR 

 

 

EDITAL Nº 02 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - OLINDA 

Comarcas do Polo 02: Olinda, Abreu e Lima, Araçoiaba, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Itapissuma, Paulista. 

ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA 

JOSÉ RAIMUNDO GONÇALVES DE CARVALHO 

MÁRIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS 

ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO 

MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA 

ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA 

REGINA COELI LUCENA HERBAUD 
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MARIA IZAMAR CIRÍACO PONTES 

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA 

CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE 

ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO 

JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA 

RAFAELA MELO DE CARVALHO 

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN 

FERNANDO CAVALCANTI MATTOS 

FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

ERICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA 

GUILHERME VIEIRA CASTRO 

MARIA DE FATIMA DE ARAUJO FERREIRA 

EDGAR JOSE PESSOA COUTO 

FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA 

ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA BEZERRA 

CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA 

EDUARDO LEAL DOS SANTOS 

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA 

CÍCERO BARBOSA MONTEIRO JÚNIOR 

 

 

EDITAL Nº 03 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – NAZARÉ DA MATA 

Comarcas do Polo 03: Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, 
Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, 
Vicência. 

SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE 

PATRÍCIA RAMALHO VASCONCELOS 

CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA 

TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA 

EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS 

FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUZA CARVALHO 

FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA 

EDUARDO LEAL DOS SANTOS 

 

 

EDITAL Nº 04 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Comarcas do Polo 04: Amaraji, Chã de Alegria, Escada, Glória do Goitá, Pombos, Primavera, Vitória de 
Santo Antão, Chã Grande, Gravatá. 

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA 

EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES 

JOSÉ SOARES DA COSTA 

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW 
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LEONARDO BRITO CARIBÉ 

FERNANDO CAVALCANTI MATTOS 

FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

IVO PEREIRA DE LIMA 

ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA BEZERRA 

FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA 

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA 

GABRIELA LIMA LAPÉNDA FIGUEIROA 

 

 

EDITAL Nº 05 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - PALMARES 

Comarcas do Polo 05: Água Preta, Barreiros, Belém de Maria, Catende, Cortês, Gameleira, Jaqueira, 
Palmares, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, 
Tamandaré, Xexéu. 

CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS LOPES 

CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES 

REGINA WANDERLEY LEITE DE MOURA 

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO 

THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA 

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS 

FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

 

 

EDITAL Nº 06 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - CARUARU 

Comarcas do Polo 06: Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim de São Félix, 
Caruaru, Cupira, Ibirajuba, Jurema, Lagoa dos Gatos, Panelas, Riacho das Almas, Sairé, São Joaquim do 
Monte. 

NATÁLIA MARIA CAMPELO 

HENRIQUE RAMOS RODRIGUES 

ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO 

GABRIELA LAPENDA LIMA FIGUEIROA 

DIOGO GOMES VIDAL 

WANESSA KELLY ALMEIDA DA SILVA 

FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

 

 

EDITAL Nº 07 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - PESQUEIRA 

Comarcas do Polo 07: Belo Jardim, Cachoeirinha, São Bento do Una, São Caetano, Tacaimbó, Alagoinha, 
Pesqueira, Poção, Sanharó. 

OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA 

ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA 

DIOGO GOMES VIDAL 

MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO 

IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE 

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA 
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FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

 

 

EDITAL Nº 08 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - LIMOEIRO 

Comarcas do Polo 08: Cumaru, Feira Nova, Limoeiro, Passira, Salgadinho, Bom Jardim, Casinhas, João 
Alfredo, Machados, Orobó, São Vicente Férrer, Surubim, Vertente do Leiro. 

FRANCISCO DAS CHAGASSANTOS JÚNIOR 

PAULO DIEGO SALES BRITO 

TIAGO MEIRA DE SOUZA 

CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA 

TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA 

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA 

JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA 

ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUZA CARVALHO 

FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

IVO PEREIRA DE LIMA 

 

 

EDITAL Nº 09 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 

Comarcas do Polo 09: Brejo da Madre de Deus, Frei Miguelinho, Jataúba, Santa Cruz do Capibaribe, 
Santa Maria do Cambucá, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes. 

IRON MIRANDA DOS ANJOS 

LÚCIO CARLOS MALTA CABRAL 

JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA 

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA 

DIOGO GOMES VIDAL 

 

 

EDITAL Nº 10 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - GARANHUNS 

Comarcas do Polo 10: Águas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, 
Garanhuns, Iati, Jucati, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha. 

MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA 

STANLEY ARAÚJO CORRÊA 

MARIANA CÂNDIDO SILVA ALBUQUERQUE 

DANIELLY DA SILVA LOPES 

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA 

LARISSA DE ALMEIDA MOURA DE ALBUQUEQUE 

JOSÉ FRANCISCO BASÍLIO DE SOUZA DOS SANTOS 

 

 

EDITAL Nº 11 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - ARCOVERDE 

Comarcas do Polo 11: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Itaíba, Manari, Pedra, Sertânia, Tupanatinga, 
Venturosa. 

MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMOS 

JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS 

TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ 

RAUL LINS BASTOS SALES 

IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE 

MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO 

CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES 
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EDITAL Nº 12 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Comarcas do Polo 12: Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Santa Terezinha, 
São José do Egito, Solidão, Tabira, Tuparetama. 

ANDRÉ ÂNGELO DE ALMEIDA 

ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI 

CÍCERO BARBOSA MONTEIRO JÚNIOR 

 

 

EDITAL Nº 13 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – SERRA TALHADA 

Comarcas do Polo 13: Betânia, Calumbi, Flores, Santa Cruz da Baixa Verde, São José do Belmonte, Serra 
Talhada, Triunfo. 

VINICIUS SILVA DE ARAÚJO 

FERNANDO PORTELA RODRIGUES 

 

 

EDITAL Nº 14 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - SANTA MARIA DA BOA VISTA 

Comarcas do Polo 17: Cabrobó, Orocó, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista. 

IGOR DE OLIVEIRA PACHECO 

FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA 

LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO 

 

 

EDITAL Nº 15- AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - PETROLINA 

Comarcas do Polo 18: Afrânio, Dormentes, Petrolina. 

JÚLIO CESAR SOARES LIRA 

FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO 

BRUNO DE BRITO VEIGA 

ANA PAULA NUNES CARDOSO 

TANÚSIA SANTANA DA SILVA 

FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 858/2020 
 

Onde se lê: 
 

 
 

PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL 

Rua João Fernandes Vieira, nº 405, Boa Vista, Fone: 3182-3361 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.05.2020 Domingo 

 
09h às 13h 

 
Recife Maria de Fátima de Araújo Ferreira 

30.05.2020 Sábado 

 
09h às 13h 

 
Recife Jecqueline Guilherme Aymar 

 

 
 

Leia-se: 
 

PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL 

Rua João Fernandes Vieira, nº 405, Boa Vista, Fone: 3182-3361 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

03.05.2020 Domingo 

 
09h às 13h 

 
Recife Tathiana Barros Gomes 

30.05.2020 Sábado 

 
09h às 13h 

 
Recife Josenildo da Costa Santos 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 859/2020 

 
Onde se lê: 

PLANTÃO DO SOBREAVISO AGRESTE - SEDE CARUARU-PE 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
Promotorias que compõem as Circunscrições de Arcoverde, Garanhuns, Caruaru, Vitória de Santo Antão, 

Palmares, Limoeiro 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

26.05.2020 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

29.05.2020 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Elson Ribeiro 

 
Leia-se: 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO AGRESTE - SEDE CARUARU-PE 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
Promotorias que compõem as Circunscrições de Arcoverde, Garanhuns, Caruaru, Vitória de Santo Antão, 

Palmares, Limoeiro 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

26.05.2020 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Elson Ribeiro 

29.05.2020 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 859/2020

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 859/2020


		2020-04-28T19:43:10-0300
	Procuradoria-Geral de Justiça




